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RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo a caracterização morfométrica e a da suscetibilidade 

à erosão na microbacia hidrográfica da barragem de Pau dos Ferros/RN (MHBPF). Para atender 

a este objetivo foi construído um banco de dados obtido em sites oficiais, e posteriormente 

aplicado técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto para o processamento em um 

Sistema de Informação Geográfica. Para a caracterização morfométrica foi utilizado o Modelo 

Digital de Elevação (MDE), que permitiu o processamento da morfometria da MHBPF. A 

ferramenta utilizada para identificar e classificar as áreas de suscetibilidade à erosão na 

microbacia foi o método multicritério do processo analítico hierárquico (AHP), para a 

ponderação dos critério: litologia, pedologia, precipitação declividade e índice de vegetação da 

diferença normalizada (NDVI). De acordo com os resultados obtidos a morfometria da 

microbacia apresenta uma área de 2.042,93 Km² e um perímetro de 298,62 Km, com um 

Coeficiente de Compacidade (Kc) no valor de 1,84, Fator de Forma (Kf) de 0,50, um de Índice 

de Circularidade (Ic) de 0,29, e uma Densidade hidrográfica (Dh) no valor de 4,28 Drenos/Km². 

Estes parâmetros se relacionam e indicam que a MHBPF apresenta baixa tendência a grandes 

enchentes. A MHBPF demonstrou grande propensão a processos erosivos de Média e Alta 

suscetibilidade. A classe Média apresentou uma ocorrência de 68,72 %, o que representa uma 

área de 1.381,07 Km², enquanto, a classe Alta 19,63 %, equivalente a 394,44 Km². A soma 

destas áreas equivale a 1.775,51 Km², representando um percentual de 88,35 %, do território da 

microbacia. Portanto, a MHBPF demonstrou grande potencialidade e fragilidade da microbacia 

em relação a processos erosivos, a identificação desses processos e da contribuição relativa de 

cada parâmetro avaliado poderá contribuir para seu planejamento ambiental, territorial e para a 

gestão integradas da microbacia.  

Palavras-chave:  Bacia hidrográfica. Morfometria. Sistema de Informação Geográfica. AHP. 

Planejamento ambiental. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This work aimed at the morphometric characterization and the susceptibility to erosion 

in the watershed of the dam of Pau dos Ferros / RN (MHBPF). To meet this objective, a database 

published on official websites was built, and geoprocessing and remote sensing techniques were 

applied for processing in a Geographic Information System. For the morphometric 

characterization used in the Digital Elevation Model (MDE), which consumes the processing 

of the morphometry of the MHBPF. The tool used to identify and classify areas of susceptibility 

to erosion in the microbasin was the multi-criteria method of the hierarchical analytical process 

(AHP), for weighting the criteria: lithology, pedology, mandatory slope and normalized 

difference vegetation index (NDVI) . According to the results obtained, the morphometry of 

the watershed has an area of 2,042.93 km² and a perimeter of 298.62 km, with a compactness 

coefficient (Kc) of 1.84, a form factor (Kf) of 0 , 50, a Circularity Index (Ic) of 0.29, and a 

hydrographic Density (Dh) with no value of 4.28 Drains / Km². These parameters are related 

and indicate that an MHBPF is prone to major floods. MHBPF imposes great propensity for 

erosive processes of Medium and High susceptibility. The middle class has an occurrence of 

68.72%, which represents an area of 1,381.07 km², while the upper class 19.63%, equivalent to 

394.44 km². The sum of these areas is equivalent to 1,775.51 km², representing a percentage of 

88.35%, of the microbasin territory. Therefore, the MHBPF establishes great potential and 

fragility of the watershed in relation to erosive processes, the identification of processes and the 

relative contribution of each evaluated parameter can contribute to its environmental, territorial 

planning and integrated management of the watershed. 

Keywords: Hydrographic basin. Morphometry. Geographic Information System. HAP. 

Environmental planning. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, houve um grande aumento no debate sobre o gerenciamento e a 

disponibilidade de recursos hídricos frente ao grande período de estiagem, principalmente na 

região do Semiárido Nordestino. Apesar do Brasil apresentar grande diversidade de recursos 

naturais e disponibilidade hídrica, a escassez de água destaca-se na região semiárida do 

Nordeste, e para o caso dos centros urbanos em períodos de seca, em razão da redução da 

disponibilidade de água nos reservatórios, chega a ser crítica as potencialidades superficiais e 

subterrâneas (GOUVEIA; PEDROSA, 2015).  

Diante de tal cenário, o qual remete a necessidade de uma gestão ordenada, tem-se o 

surgimento da Lei nº 9.433/1997, que dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

instituiu um novo modelo de gestão das águas, baseado nos princípios da descentralização e da 

participação. A referida lei estabelece em seu Art. 1º inciso V que “a bacia hidrográfica é a 

unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos” (BRASIL, 1997).  

Popularmente conhecida como “Lei das Águas”, a Lei Federal 9.433/97, foi elaborada 

com base no modelo francês de gerenciamento de recursos hídricos, instituindo a Política 

Nacional de Recursos Hídricos -PNRH e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos - SNGRH (DIAS et al., 2016). Tal lei provocou uma mudança do ambiente 

institucional regulador do uso da água; em que a gestão passa a ser descentralizada e 

participativa deste bem social, com exercício do poder público, usuários e toda comunidade 

(GOUVEIA; PEDROSA, 2015). Além disso, estabeleceu o entendimento que a água é um 

recurso de valor econômico, promovendo participação social e responsabilidade em sua gestão.  

Apoiada na concepção da descentralização do poder de polícia, o Estado do Rio 

Grande do Norte sanciona a Lei Estadual nº 6.908/1996, que dispõe sobre a Política Estadual 

de Recursos Hídricos (PERH) e institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos – 

SIGERH (MESQUITA, 2018). O  objetivo foi conceber o sistema de gestão hídrica com base 

na gestão participativa e descentralizada, na bacia hidrográfica como unidade de gestão e na 

implementação de instrumentos econômicos de gestão, com ênfase na cobrança pelo uso da 

água e criação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNERH (OLIVEIRA; BARBOSA; 

NETO, 2013). 
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Tais legislações adotam como unidade básica territorial a bacia hidrográfica como 

limites geográficos e administrativos, ou ainda, como unidade regional de planejamento e 

gerenciamento das águas resultando na necessidade da delimitação de Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, que é fundamentada e orientada pela Política Nacional 

de Recursos Hídricos (WOLKMER; PIMMEL, 2013; BARBOSA et al., 2016). 

A bacia hidrográfica ou bacia de drenagem resulta na área da superfície terrestre 

drenada por um rio principal e seus tributários, sendo limitada pelos divisores de água, bem 

como apresentando ponto de entrada (input) e de saída (output) de matéria e energia (SILVA, 

2009).  

Desta forma, a morfometria do padrão de escoamento delimitam algumas propriedades 

do terreno, como infiltração, deflúvio das águas das chuvas, e expressam estreita correlação 

com a litologia, estrutura geológica e formação superficial dos elementos que compõem a 

superfície terrestre (ANACHE, 2014). De acordo com autor, os parâmetros morfométricos de 

maior relevância de uma microbacia são: área, perímetro, comprimento dos cursos d’água, 

comprimento do eixo da bacia, declividade média, elevação média, densidade de drenagem, 

dentre outros.  

 Na atualidade uma das principais causas de degradação dos solos é a erosão hídrica, 

que está associada ao ciclo hidrossedimentológico, associando o intemperismo das rochas e 

posterior desprendimento, transporte e deposição de material do solo pela ação da chuva 

(SANTANA et al., 2019). 

Os agentes erosivos atuam em intensidades diferentes sobre as estruturas terrestres 

conforme as zonas climáticas em que essas se encontram ou as características climáticas 

(pluviosidade e temperatura) particulares de cada região do globo (OLIVEIRA, 2018b). De 

acordo com Ribeiro et al. (2016),  os processos erosivos, com os usos do solo pelo homem, são 

responsáveis pelo carreamento de solos, sementes, adubos e agrotóxicos para lagos, rios e 

oceano, ocasionando perda da capacidade produtiva, avanço das fronteiras agrícolas, assoreamento 

e contaminação dos corpos hídricos e perda da biodiversidade. A degradação ambiental gera 

processos erosivos que tornam os solos menos produtivos e o ambiente desequilibrado; 

portanto, o controle e o monitoramento da erosão são essenciais para o estabelecimento de 

qualquer uso do solo (VALLADARES et al., 2012). 
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A bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(BRASIL, 1997). Visto isto, o sistema de gestão dos recursos hídricos deve ser baseado na 

tríade descentralização, participação e integração considera principalmente a qualidade e a 

quantidade das águas (WOLKMER; PIMMEL, 2013).  

Devido à grande importância desta área territorial, faz-se necessários estudos para 

melhor entender os seus aspectos morfométricos e hidrológicos, e todos os processos de 

entradas e saídas do sistema. O estudo em questão, torna-se importante tanto para conhecer as 

características físicas (litologia, geomorfologia, pedologia, rede de drenagem e vegetação), 

quanto na busca da compreensão das condicionantes ambientais e antrópicas que tornam a área 

vulnerável à erosão (SILVA; MACHADO, 2014).  

O recorte espacial da região do Alto Oeste Potiguar, em específico a Microbacia 

Hidrográfica da Barragem de Pau dos Ferros – RN, remete a cenários que refletem problemas 

voltados ao gerenciamento e ordenamento dos recursos hídricos, tal como a dinâmica 

multitemporal do uso e ocupação do solo, os quais tem impactado diretamente no ciclo das 

águas em sua bacia hidrográfica, desta forma, sendo necessário e de extrema relevância 

caracterizar, mapear e identificar os principais aspectos físicos, como os morfométricos, das 

bacias hidrográficas, bem como compreender o processo de susceptibilidade à erosão. 

No que concerne a região que está inserida a Microbacia Hidrográfica da Barragem de 

Pau dos Ferros – RN (MHBPF), há uma carência de estudos nessa temática e com esse recorte 

espacial, tendo em vista a importância da microbacia para todos os municípios que se encontram 

inseridos na mesma. Segundo Rocha (2008), é notável a degradação dos recursos naturais 

presentes na microbacia hidrográfica do Açude Pau dos Ferros, como consequência da ação 

antrópica desordenada. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 GERAL 

Realizar a caracterização morfométrica e da suscetibilidade à erosão da Microbacia 

Hidrográfica da Barragem de Pau dos Ferros/RN, aplicando a técnica da análise multicritério.  

2.2 ESPECÍFICOS 

● Caracterizar a morfometria da microbacia hidrográfica da barragem de Pau dos Ferros-

RN, baseado em produtos de sensoriamento remoto e geotecnologias; 

● Identificar os parâmetros que influenciam quanto a susceptibilidade na microbacia em 

estudo; 

● Mensurar o grau de susceptibilidade à erosão na microbacia em estudo; e  

● Mapear a susceptibilidade à erosão na microbacia em questão por meio da análise 

multicritérios usando métodos de análise multicritérios associados a sistemas de 

informações geográficas 
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3. REVISÃO TEÓRICA 

3.1 BACIA HIDROGRÁFICA 

A bacia hidrográfica é uma unidade geomorfológica fundamental da superfície 

terrestre, sendo considerada pelos geomorfologistas e hidrologistas como principal unidade 

fisiográfica do terreno, porque suas características governam, no seu interior, todo o fluxo 

superficial da água (SILVA, 2014). Também conhecida como rede fluvial ou bacia de 

drenagem, seu estudo como unidade territorial é de grande importância para a compreensão dos 

processos hidrológicos e os ciclos das águas de uma dada região, traduzindo-se em pesquisar 

sua composição, processo e interações, sendo possível prever a fragilidade desta, por meio da 

correlação de informações de relevo, geologia, uso ocupação (CUNHA; GUERRA, 1996). 

Portando, uma área fundamental para o planejamento integrado dos recursos naturais no meio 

ambiente, é contemplado por ela.  

Os aspectos físicos do terreno de uma bacia são delineados por dois tipos de divisores, 

o primeiro é o topográfico, ou, superficial, e segundo o freático ou subterrâneo (VILLELA; 

MATTOS, 1975). Dessa forma, a bacia de drenagem é caracterizada como a área da superfície 

terrestre drenada por um rio principal, que apresentaram ponto de entrada (input) e de saída 

(output) de matéria e energia (SILVA, 2009).  

O estudo das bacias é um ponto importante para o planejamento urbano, ambiental, 

bem como para a gestão dos recursos hídricos, pois são unidades físicas bem delimitadas, onde 

se podem avaliar seus processos de funcionamento (WESTPHALEN; SANTOS, 2004). 

3.1.1 Morfometria  

O desenvolvimento e evolução do processo que dá origem às formas do relevo e ao 

conjunto de rios de uma região são determinados por diversos fatores climáticos e 

geomorfológicos, onde o clima influencia diretamente as alterações do meio físico modificando 

de modo contínuo as transformações geológicas que formaram o relevo, o solo, à vegetação e 

que definem o traçado da hidrografia (SILVA, 2014). 

Os aspectos morfométricos do padrão de drenagem e do relevo demonstram algumas 

propriedades do terreno, como infiltração e deflúvio das águas das chuvas, e expressam estreita 

correlação com a litologia, estrutura geológica e formação superficial dos elementos que 

compõem a superfície terrestre (ANACHE, 2014). Segundo Santos, (2001), a morfometria é 
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utilizada com o objetivo de encontrar ligações entre parâmetros descritivos de uma bacia e seus 

aspectos físicos, muito usada por geólogos e pedólogos, em estudos de zoneamento geotécnico 

e classificação de solos. 

Para Christofoletti (1980), os parâmetros morfométricos mais relevantes de uma bacia 

são: área e perímetro, forma, amplitude altimétrica, comprimento, comprimento total dos 

canais, quantidade de rios, densidade de drenagem, densidade de rios, declividade, largura e 

área ocupada. 

Os parâmetros morfométricos mais relevantes de uma bacia foram divididos em 

parâmetros básicos: área, perímetro, comprimento dos cursos d’água, comprimento do eixo da 

bacia, declividade média e elevação média; e parâmetros derivados: extensão média do 

escoamento superficial, densidade de drenagem, coeficiente de compacidade, fator de forma e 

índice de circularidade (CHRISTOFOLETTI, 1980; ANACHE, 2014). Os parâmetros 

morfométricos a serem calculados (características geométricas, do relevo e da rede de 

drenagem) para a MHBPF, estão dispostos na Tabela 06. 

Tabela 01: Parâmetros morfométricos a serem avaliados na MHBPF. 
CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS 

PARÂMETRO DESCRIÇÃO EQUAÇÃO 

Área de drenagem (A) 

Área plana (projeção 

horizontal) inclusa entre seus 

divisores  

topográficos (km²) 

A 

Perímetro da bacia (P) 

Linha imaginária que delimita a 

bacia através de um divisor de 

águas 

principal (km) 

P 

Fator de forma (Ff) 

Em que: A é a área de 

drenagem da bacia (km2) e L o 

comprimento do curso d’água 

principal da bacia (km). Sendo 

avaliado conforme 

Villela e Mattos (1975). 

𝐾𝑓 =
𝐴

𝐿2
 

Coeficiente de compacidade 

(Kc) 

Relaciona o perímetro da bacia 

com o perímetro de uma 

circunferência de área igual à da 

bacia, em que quanto mais 

próximo de 1, mais circular será 

a bacia e maior será sua 

capacidade de proporcionar 

grandes cheias 

(MELLO & SILVA, 2013). 

𝐾𝑐 = 0,28.
𝑃

√𝐴
 

Índice de circularidade (IC) 

Tende para a unidade à medida 

que a bacia se aproxima da 

forma circular e diminui à 
𝐼𝐶 =

12,57A

𝑃2
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medida que a bacia tende a 

forma alongada (TONELLO et 

al., 2006). 

CARACTERÍSTICAS DO RELEVO 

Altitudes máxima e mínima 

da microbacia e maior e 

menor altitude do canal 

principal (Hmin; Hmáx; HCmáx;), 

As altitudes foram expressas em 

metros. 

Hmin; 

Hmáx; 

HCmáx;, 

HCmin;, 

Amplitude altimétrica (H) 

Diferença entre as altitudes 

máxima e mínima ocorrentes na 

bacia. 
H= Hmáx; - Hmin; 

Declividade média da bacia 

(I) 

Em que: I é a declividade média 

da bacia (%); D a equidistância 

vertical entre as curvas de nível 

(km); CN o comprimento total 

das curvas de nível (km), 

conforme Mello & Silva (2013) 

100CN
A

D
I

n

1i

i 







= 

=

 

Declividade do curso d’água 

principal – álveo (Ieq) 

Em que: Ieq é a declividade 

equivalente (m km-1); H a 

amplitude altimétrica do curso 

d’água principal (m); e L é o 

comprimento do curso d’água 

principal (km), utilizado por 

Bezerra et al. (2015). 

L

ΔH
Ieq =  

CARACTERÍSTICAS DA REDE DE DRENAGEM 

Comprimento do curso 

d’água principal (L): 

Geralmente é expresso em km. 
L 

Rede de drenagem (Rd) 

Somatório dos comprimentos 

(em km) de todos os cursos 

d’água de uma bacia 

hidrográfica, sejam eles: 

perenes, intermitentes ou 

efêmeros – da bacia 

hidrográfica. 

Rd = Li 

Densidade de drenagem (Dd) 

Em que: Dd é a densidade de 

drenagem (km/km2 ou m/ha), 

Rd a rede de drenagem (km ou 

m) e A é a área de drenagem da 

bacia (km2 ou em ha). Sendo 

classificado conforme Beltrame 

(1994). 

A

Rd
Dd =  

Densidade 

Hidrográfica Dh 

Relação existente entre o 

número de cursos d’água e a 

área da bacia, conforme 

ALMEIDA, (2017). 

Dℎ =
𝑛

𝐴
 

Ordem dos cursos d’água 

Utilizou-se neste trabalho a 

classificação apresentada por 

Strahler (1957) 

- 

Extensão média do 

escoamento superficial (Cm) 

Relaciona a densidade de 

drenagem da bacia hidrográfica 

com o comprimento médio 

lateral da rede de drenagem. 

𝐶𝑚 =
1

4. 𝐷𝑑
 

Tempo de Concentração (Tc) 
É o tempo de percurso da água 

precipitada desde o ponto 𝑡𝑐 = 85,2.(
𝐿3

∆𝐻
)

0,385
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cinematicamente mais afastado 

da bacia hidrográfica até a 

secção de referência. O tempo de 

concentração (minutos) será 

calculado pela fórmula de 

Kirpich Modificada, expressa 

por Rodrigues et al. (2016). ∆H 

é a diferença de cotas nas 

extremidades do dreno principal. 

Índice de Sinuosidade (Sin) 

Relação entre o comprimento 

do canal principal e a distância 

vetorial entre os extremos do 

canal (VILLELA & MATTOS, 

1975). 

𝑆𝑖𝑛 =
𝐿

𝐿𝑡
 

 

3.2 EROSÃO EM BACIAS HIDROGRÁFICAS  

O termo erosão provém do latim (erodere) e significa “corroer”. Nos estudos ligados 

às Ciências da Terra, o termo é aplicado aos processos de desgaste da superfície terrestre (solo 

ou rocha), (OLIVEIRA, 2018a). A erosão corresponde à remoção de partículas das camadas 

superficiais da litosfera por mecanismo químico, físico ou biológico (OLIVEIRA, 2018b). 

Ainda segundo o autor, a erosão dos solos deve levar em conta os diversos agentes que atuam 

em intensidades diferentes sobre as estruturas de acordo com as zonas climáticas que estão 

inseridas, visto isso, o vento a pluviosidade, a temperatura, a água dos rios, dentre outros, são 

importantes agentes modificadores do relevo. A suscetibilidade erosiva de uma área depende 

de uma série de variáveis condicionantes, dentre elas, destacam-se vegetação, solo, declividade, 

pluviosidade e litologia (SILVA; MACHADO, 2014).  

 A erosão hídrica é um processo geológico natural (desagregação, transporte e 

deposição de partículas do solo), pode ser intensificado e acelerado pelas atividades antrópicas, 

sobretudo no que concerne às mudanças no uso e cobertura da terra (ALVES, 2019). A 

intensidade da erosão hídrica em uma área depende de alguns fatores, dentre os quais merecem 

destaque o clima, a cobertura vegetal, o relevo, as propriedades intrínsecas do solo e as 

atividades antrópicas, fatores estes, que estão interligados entre si e atuam de forma 

conjunta.(SANTANA et al., 2019). 

A interação entre as águas das chuvas e os elementos naturais, como os solos, a 

vegetação e as rochas, propiciam o fluxo de matéria e energia no interior da bacia hidrográfica, 

responsáveis pela formação da paisagem (SOUSA; PAULA, 2019). De acordo com o autor, o 

solo (ou afloramentos rochosos, de grande ocorrência em depressão sertaneja), representa a face 
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de contato com a água precipitada das chuvas, facilitando ou dificultando o escoamento 

superficial das águas precipitadas. 

Apesar da erosão hídrica ser um processo natural e de essencial importância para 

manter os sistemas fluviais (transporte de nutrientes), quando agravada pelas alterações 

antrópicas da superfície, é considerada como a principal causadora da degradação física, 

química e biológica do solo (PEREIRA et al., 2015).  

Os principais fatores que promovem a erosão hídrica destacam-se primeiro o impacto 

da água da chuva que atingem o solo com velocidade e energia, segundo o diâmetro das 

gotículas, promovendo a desagregação das partículas de solo, transportam por salpicamento as 

partículas desprendidas e a posterior ação do escoamento superficial (OLIVEIRA, 2018a).  As  

regiões tropicais evidenciam-se as erosões hídricas laminares, atrelada a perda de solo dos 

horizontes superficiais, ocasionando sulcos, ravinas e, até mesmo, voçorocas (ALVES, 2019).  

Conforme apresentado por Pereira et al., (2015), a principal vantagem das avaliações 

quantitativas da erosão é a obtenção de valores numéricos, importantes para estimativas da 

degradação do solo e do potencial de sedimentação. E uma vez realizada a estimativa do risco 

erosivo, seja possível a implementação de medidas de mitigação. A previsão da susceptibilidade 

à erosão do solo e a verificação das fontes de erosão em uma área constituem o começo da 

escolha de estratégias adequadas para o controle da erosão, possibilitando a redução da 

desagregação do solo e o assoreamento dos corpos hídricos (GOTTSTEIN; BORGES JUNIOR; 

ARANTES, 2019). 

3.3 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS  

Em grande parte, o surgimento das civilizações deu-se ao redores de corpos d’água, 

recurso este com grande valor estratégico, econômico e social, fundamental à vida e ao bem-

estar do homem e responsável pela manutenção dos ecossistemas do planeta, (GOUVEIA; 

PEDROSA, 2015). 

O planejamento de recursos hídricos é fundamental para a gestão das águas, em nível 

municipal, estadual e federal, uma vez que, este estimula ou limita o uso e ocupação do solo e 

dos recursos ambientais e a implementação de planos de desenvolvimento econômico no refere-

se ao uso destes recursos com base na sua disponibilidade (RIBEIRO; HORA, 2019). Além do 

planejamento de recursos hídrico, gerenciar a oferta hídrica de uma bacia hidrográfica, é 
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indispensável conhecer quais são os diferentes usuários desta bacia, seus múltiplos usos, suas 

demandas hídricas atuais e futuras, seus requisitos de qualidade da água, seus impactos 

socioeconômicos e ambientais (FIGUEIRÊDO et al., 2004). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, teve início o novo ordenamento 

jurídico no país. O artigo 225 da Constituição Federal de 1988 traz em seu caput o seguinte 

dispositivo: todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (Brasil 1988). Este dispositivo expresso 

no bojo da constituição foi o marco inicial para políticas públicas que viriam serem 

implementadas nas décadas seguintes.  

Para Gouveia e Pedrosa (2015), a constituição abre passagem para a modernização na 

gestão das águas no Brasil, vindo a instituir o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, dando competência a União para determinar as bases para a concessão da outorga dos 

direitos de uso do recurso. 

A Gestão Ambiental é um processo complexo e articulação de ações dos diferentes 

agentes sociais integrantes de uma determinada região, visando garantir a adequação dos meios 

de exploração aos recursos disponíveis, com base nas especificidades do meio ambiente e 

fundadas em diretrizes pré-estabelecidas (RUHOFF, 2004). Segundo o mesmo autor, a gestão 

Ambiental é implementada por: I) Políticas Ambientais; II) Planejamento Ambiental; e III) 

Gerenciamento Ambienta 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei n° 9.433, de 1997 (conhecida como Lei 

das Águas), é o principal mecanismo para a gestão dos recursos no país, estabelecendo diversos 

princípios para a gestão dos recursos hídricos: I) Adoção da bacia hidrográfica como unidade 

de planejamento; II) A consideração dos usos múltiplos da água; III) O reconhecimento da água 

como bem finito e vulnerável; IV) O reconhecimento do valor econômico do recurso, entre 

outros (BRASIL, 1997). 

A Lei das Águas estabelece cinco instrumentos de gestão da PNRH: o Plano Nacional 

de Recursos Hídricos, o enquadramento dos corpos de água em classes de uso, a cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos, a outorga de direito de uso dos recursos hídricos e o Sistema Nacional 

de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH, e providencias para diversos segmentos 

relacionados a gestão de recursos hídricos que careciam de regulamentação (RIBEIRO; HORA, 

2019). 
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Com o Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, o Brasil passou de um 

modelo burocrático e fragmentado, para um modelo integrado, descentralizado a participativo, 

esta lei apesentou como objetivos assegurar a disponibilidade para as gerações atuais e futuras, 

tanto em qualidade quanto em quantidade; assegurar a utilização racional e integrada dos 

recursos hídricos e a prevenção e defesa contra eventos hidrológicos extremos, (CUCIO, 2012). 

Os fundamentos e instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente encontram-se na Tabela 

01.  

Tabela 02:Política Nacional de Recursos Hídricos – Fundamentos e Instrumentos. 

Fundamentos da 

Política 

Nacional dos 

Recursos Hídricos 

A água é um recurso natural, dotado de valor econômico. 

Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 

consumo Humano e a dessedentacão de animais. 

A gestão das águas deve proporcionar o uso múltiplo das águas. 

A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da 

política Nacional de recursos hídricos e atuação do sistema nacional 

de gerenciamento De Recursos hídricos. 

A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar 

com a Participação do poder público, dos usuários e da comunidade 

Instrumentos da 

Política 

Nacional dos 

Recursos Hídricos 

Planos de Recursos Hídricos 

Enquadramento dos corpos d’água Outorga 

Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos Cobrança 

Cobrança pelo uso da água 

Sistema de informações sobre recursos hídricos 

Fonte: Adaptado de CUCIO, (2012). 

No Brasil, o órgão responsável pela preservação e manutenção dos recursos hídricos é 

a Agência Nacional de Águas (ANA), estando previsto o instrumento legal da outorga para 

exploração destes, uma vez que em cada Estado é de competência de suas secretarias de 

recursos hídricos tal exercício de regulamentação (ANA, 2019).  

No Brasil, o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, é o órgão 

responsável pela classificação dos corpos hídricos são definidos, que em sua Resolução nº 

357/2005, que estabelece as condições de qualidade para o enquadramento dos corpos hídricos 

em território nacional, de acordo com os seus usos preponderantes, e para o lançamento de 

efluentes (CUNHA et al., 2013). A resolução CONAMA 357/2005 estabelece 5 classes de 

qualidade para as águas doces no Brasil, Classe especial, Classe 1, Classe 2, Classe 3, Classe 4 

(BRASIL, 2005).  
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3.3.1 Gestão de Recursos Hídricos no Rio Grande do Norte 

A nível Estadual o Rio Grande do Norte dispõe da Lei Estadual nº 6.908/1996, que 

instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gestão de Recursos 

Hídricos (SIGERH), recepcionou os princípios da Carta Magna de 1988 (OLIVEIRA; 

BARBOSA; NETO, 2013). 

O arcabouço jurídico-institucional do Estado do Rio Grande do Norte que engloba toda 

a questão relacionada ao aproveitamento das águas estaduais, sendo uma das legislação mais 

modernas e avançadas existentes no Brasil (RODRIGUES; AQUINO, 2013). As principias 

legislações do Estado estão elencadas na Tabela 02. 

Tabela 03: Legislação de Recursos Hídricos no Rio Grande do Norte. 

Legislação Data Descrição 

Lei nº 6.908 01/07/1996 

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos 

e institui o Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos 

Decreto nº 13.283 22/03/1997 
Regulamenta a outorga do direito de uso da água e do 

licenciamento de obras de oferta hídrica 

Decreto nº 13.284 22/03/1997 
Regulamenta o Sistema Integrado de Gerenciamento 

dos Recursos Hídricos 

Decreto nº 13.285 22/03/1997 
Regulamenta a Secretaria de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

Decreto nº 13.836 11/03/1998 Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

Lei Complementar 

nº 163 
05/02/1999 

Dispõe sobre a organização do Poder Executivo do 

Estado do Rio Grande do Norte 

Lei nº 8.086 15/04/2002 
Cria o Instituto de Gestão das Águas do Estado do Rio 

Grande do Norte 

Lei Complementar 

nº 340 
31/01/2007 

Altera a Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro 

de 1999 

Lei Complementar 

nº 481 
03/01/2013 Altera a Lei nº 6.908, de 01 de outubro de 1996 

Lei Complementar 

nº 482 
03/01/2013 

Altera a Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro 

de 1999 

Lei Complementar 

nº 483 
03/01/2013 

Dispõe sobre o Instituto de Gestão das Águas do Rio 

Grande do Norte 

Fonte: RODRIGUES; AQUINO, (2013). 

Os princípios, objetivos e estrutura da gestão dos recursos hídricos no Rio Grande do 

Norte foram estabelecidos pela Lei Estadual nº 6.908 de 1996, aprovada antes da Lei Federal 

nº 9.433/1997, e seus decretos complementares (MARÍN et al., 2016). Ainda segundo os 

autores, o artigo 19 instituiu o Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do 

Rio Grande do Norte (SIGERH,) que logo depois foi regulamentado pelo Decreto nº 13.284 de 

1997, que definiu os objetivos, a estrutura organizacional e a forma de atuação, mediante 
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articulação coordenada dos órgãos e entidades que o constituem e a sociedade civil. A Figura 

01 apresenta a organização dos agentes da gestão dos recursos hídricos do Rio Grande do Norte.  

Figura 01: Organização dos Agente da gestão dos recursos hídricos no Estado.

Fonte: MARÍN et al., (2016). 

3.3.2 Disponibilidade Hídrica no Rio Grande do Note  

A disponibilidade de água para consumo humano é uma demanda social e objetivo a 

ser seguido pelos Governos, o que se expressa em Políticas Públicas voltadas para essa proteção 

social, visando garantir o desenvolvimento e o bem-estar social frente à exploração dos recursos 

naturais de forma sustentável (FRAZÃO et al., 2018).  

De acordo com os dados da ANA (2019), entre os anos de 2010 a 2013, houve um 

crescimento da quantidade de corpos hídricos de boa qualidade no país, aumentando este 

recurso disponível para consumo humano. Entretanto, apresentando nos anos seguintes (2014 

a 2015) um decréscimo na quantidade de corpo hídricos de boa qualidade. 

O Brasil no ano de 2015, a Classe 2 apresentava 69,3 % dos corpos hídricos de boa 

qualidade das águas, conforme Figura 02, ANA (2019). De acordo com a Resolução CONAMA 

357/2005 em seu Art. 4, § III, alínea a que para a classe 2: águas que podem ser destinadas para 

abastecimento humano, após tratamento convencional (BRASIL, 2005).  
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Figura 02: Panorama dos corpos hídricos com boa qualidade da água no Brasil – 2010-2015. 

Fonte: Adaptado de ANA, 2019. 

As principais regiões hidrográficas do Nordeste (Atlântico Nordeste Ocidental, 

Atlântico Nordeste Oriental, Parnaíba, Atlântico Leste, São Francisco), apresentaram uma boa 

disponibilidade de água no período de 2010 a 2015, com um destaque para a Região 

Hidrográfica do Nordeste Atlântico Oriental e Nordeste Atlântico Ocidental, que a 

disponibilidade de recursos hídricos ficou abaixo da média brasileira no período (Tabela 03), 

(ANA, 2019). Fatores estes que contribuíram para a escassez de recurso nos últimos anos, 

chegando ao ponto de alguns reservatórios entrarem em colapso hídrico.  

 Tabela 04: Disponibilidade de Corpos Hídricos de Boa Qualidade no Nordeste Brasileiro. 

Regiões Hidrográficas Ano de Referência 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Atlântico Nordeste 

Ocidental 51,5% 51,5% 24,2% 63,6% 57,6% 71,9% 

Atlântico Nordeste Oriental 38,6% 48,2% 40,0% 37,9% 37,3% 48,0% 

Parnaíba 66,7% 75,0% 63,0% 65,4% 63,0% 68,2% 

Atlântico Leste 61,5% 69,0% 65,8% 79,5% 78,2% 68,1% 

São Francisco 69,2% 72,4% 79,4% 81,9% 79,0% 71,1% 

Brasil 63,0% 67,7% 72,2% 72,8% 70,9% 69,3% 

Fonte: Adaptado de ANA, 2019. 

O Estado do Rio Grande do Norte está inserido na região hidrográfica do Atlântico 

Nordeste Oriental.  O Estado é banhado por 16 bacias hidrográficas, conforme a Tabela 04, 

onde estão dispostas as bacias hidrográficas do Estado, com suas respectivas áreas  

(RODRIGUES; AQUINO, 2013).  
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Tabela 05: Bacias hidrográficas do Estado do Rio Grande do Norte. 

Bacia Hidrográfica Área (km2) Bacia Hidrográfica Área (km2) 

Apodi-Mossoró 14.276,00 Piranhas-Açu 17.498,50 

Boqueirão 250,5 Punaú 447,9 

Maxaranguape 1.010,20 Ceará-Mirim 2.635,70 

Doce 387,8 Potengi 4.093,00 

Pirangi 458,9 Trairi 2.867,40 

Jacú 1.805,50 Catu 208,5 

Curimataú 830,5 Guaju 150,6 

Faixa Litorânea Norte de 

Escoamento Difuso 

5.736,40 Faixa Litorânea Leste de 

Escoamento Difuso 

649,4 

Fonte: (RODRIGUES; AQUINO, 2013). 

A bacia hidrográfica do Piranhas-Açu é a maior bacia do estado, possuindo uma área 

de 17.498,5 km2, correspondendo 32,8 % do território estadual, seguida da bacia Apodi-

Mossoró com uma área de 14.276 km2,, sendo esta a segunda maior bacia do estado, 

representando 26,8 % do território estadual (Tabela 04), (RODRIGUES; AQUINO, 2013). 

É importante frisar, que o Estado conta com reservatórios construídos para atender as 

demandas de consumo da população têm como objetivo manter uma quantidade considerável 

de água armazenada para manter a continuidade do abastecimento em casos de escassez hídrica, 

estes reservatórios (açudes e barragens) em sua maioria são frutos das políticas de combate à 

seca desenvolvidas por Órgãos Federais, como o Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas (DNOCS) e a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), (SILVA, 

2018). 

De acordo com o DNOCS (2017), o Estado possui 47 reservatórios com potencial 

acima de 5.000.000,00 m3, que são monitorados. Destes reservatórios se destacam os 12 

principais: açude Gargalheiras (Acari); açude Inharé (Santa Cruz); açude Itans (Caicó); açude 

Mendubim (Açu); açude Pataxós (Ipanguaçu); açude Pau dos Ferros (Pau dos Ferros); açude 

Poço Branco (Poço Branco); açude Sabugi (São João do Sabugi); açude Santa cruz (Santa 

Cruz); açude Trairí (Tangará); e barragem Armando Ribeiro Gonçalves (Açu, Ipanguaçu, Itajá, 

São Rafael, e Jucurutu), (SILVA, 2018). Conforme a Figura 03.  
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Figura 03: Principais Reservatórios do Rio Grande do Norte Listado pelo DENOCS.

Fonte: (SILVA, 2018). 

De acordo com o Instituto Gestão das Águas do Rio Grande do Norte (IGARN 2020), 

os maiores reservatórios monitorados do Estado atualmente apresentam uma situação 

volumétrica para o ano de 2020 conforme expressos na Tabela 05. A grande maioria destes 

reservatórios estão inseridos nas duas principais bacias do Estado, Apodi-Mossoró e Piranhas-

Açu. 

Tabela 06: Situação Volumétrica atual dos principais reservatórios monitorados. 

Reservatório 
Município Capacidade 

(m3) 

Volume Atual 

(m3) 

Volume 

Atual % 

Data de 

Medição 

Eng. Armando 

R. Gonçalves 

Assu 2.373.066.51

0 

1.481.163.912 62,42 % 31/08/2020 

Santa Cruz do 

Apodi 

Apodi 599.712.000 199.785.550 33,31 % 31/08/2020 

Umarí Upanema 292.813.650 252.992.227 86,40 % 31/08/2020 

Poço Branco 
Poço 

Branco 

136.000.000 31.070.519 22,85 % 31/08/2020 

Boqueirão de 

Parelhas 

Parelhas 84.792.119 22.690.017 26,76 % 31/08/2020 

Tabatinga Macaíba 89.835.678 15.750.414 17,53 % 31/08/2020 

Mendubim Assu 77.357.134 73.018.353 94,39 % 31/08/2020 

Itans Caicó 75.839.349 9.497.000 12,52 % 31/08/2020 

Sabugi 
São João do 

Sabugi 

61.828.970 31.141.252 50,37 % 31/08/2020 
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Pau dos Ferros 
Pau dos 

Ferros 

54.846.000 18.195.638 33,18 % 31/08/2020 

Passagem das 

Traíras 

São José do 

Seridó 

49.702.394 365.060 0,73 % 31/08/2020 

Marechal 

Dutra 

Acari 44.421.480 12.730.508 28,66 % 31/08/2020 

Fonte: (IGARN, 2020). 
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4. METODOLOGIA 

4.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA  

O presente trabalho buscou realizar um levantamento bibliométrico, em periódicos por 

trabalhos que abordem os temas a serem desenvolvidos na pesquisa. Com isto, avaliou os 

aspectos geomorfológicos acerca da microbacia hidrográfica da Barragem de Pau dos Ferros – 

RN, bem como, a partir deste processo produziu-se uma carta de susceptibilidade à erosão 

natural. Desta forma, a pesquisa tem caráter exploratório-descritiva, abordando dados e 

problemas que merecem ser estudados (OLIVEIRA, 2011). 

4.2 ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo está localizada na Mesorregião do Oeste Potiguar, mais precisamente 

nas Microrregiões de Serra São Miguel, Pau dos Ferros e Umarizal. A microbacia estudada 

compreende uma área de aproximadamente 2042,93 Km², e perímetro de 298,62 Km, com 

localização do ponto de Exutório em projeção de Coordenadas Universal Transversa de 

Mercator – UTM de 590011.78m E, e 9320564.05m S. De acordo com a Figura 04, a 

Microbacia Hidrográfica da Barragem de Pau dos Ferros – MHBPF, está situada na Unidade 

de Planejamento Hídrico Apodi-Mossoró, mais especificamente na região mais ao Sul, na divisa 

com o Estado da Paraíba, que se encontra inserida na Região Hidrográfica do Atlântico 

Nordeste Oriental. 
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Figura 04: Localização da MHBPF na Unidade de Planejamento Hídrico. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

A área da microbacia abrange 15 municípios do Alto Oeste Potiguar, que são eles: Pau 

do Ferros; Rafael Fernandes; Água Nova; Riacho de Santana; Marcelino Vieira; Luís Gomes; 

José da Penha; Major Sales; Paraná; Alexandria; Pilões; João Dias; Antônio Martins; Serrinha 

dos Pintos e Martins. O reservatório artificial localiza-se em grande parte no município de Pau 

dos Ferros, contemplando também os municípios e Rafael Fernandes e Marcelino Vieira. 

conforme a Figura 05.  
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Figura 05: Localização da Microbacia da Barragem de Pau dos Ferros/RN, contendo a divisão 

política dos municípios inseridos. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

Geomorfologicamente, a MHBPF encontra-se inserida na Depressão Sertaneja, com 

presença também dos Maciços residuais, a depressão sertaneja se caracteriza por extensas 

superfícies planas, entretanto, apresenta também uma grande quantidade de relevos residuais, 

tais como inselbergs ou alinhamentos serranos isolados (QUEIROZ, 2017). 

4.3 INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

4.3.1 Levantamento bibliográfico 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi realizado o levantamento bibliométrico, com 

busca em periódicos por trabalhos que tratassem dos temas a serem desenvolvidos na pesquisa. 

Os principais termos buscados na pesquisa bibliográfica foram: Bacias Hidrográficas; 

Morfometria; Delimitação de Bacias Hidrográficas; Gestão de bacias Hidrográficas; Gestão de 

Recursos Hídricos; Classificação de Pedológica do Solos; Classificação Litológica do Rio 

Grande do Norte; Fatores da Erosão Hídrica; Erosão em Bacias Hidrográficas. As principais 

bases de dados consultadas estão dispostas na Tabela 07.   

 



32 

 

Tabela 07: Principais bases de dados consultadas. 

Periódico 
Sítio 

Biblioteca Eletrônica Cientifica Online Scielo https://scielo.org 

SCOPUS http://www.scopus.com/home.url 

Teses da USP http://www.teses.usp.br/ 

Teses da UFPB https://repositorio.ufpb.br/jspui/ 

Banco de teses da Capes http://servicos.capes.gov.br/capesdw/ 

Portal Periódicos da Capes http://novo.periodicos.capes.gov.br/ 

Google Acadêmico  https://scholar.google.com.br/ 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

4.3.2 Coleta e processamento de dados morfométricos 

Para fins de coleta e processamento dos dados inicialmente, realizou-se a definição da 

área a ser estudada – Microbacia Hidrográfica em questão, devendo ser realizado o 

processamento automático por meio do Modelo Digital de Elevação – MDE, obtido a partir do 

site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, fornecido pelo projeto TOPODATA, 

conforme especificações da Tabela 08. 

Para as análises espaciais foi utilizada a ferramenta do Sistema de Informações 

Geográficas – SIG – gratuito de linguagem aberta QGIS versão 3.4 Ltr, com o auxílio de 

complementos (Plug-in) do algoritmo SAGA e GRASS, por meio destes complementos será 

usado os comandos R.watershed e R.wateroutlet, onde ambos consistem em usar ferramentas 

que permitem a delimitação de bacias hidrográficas de maneira prática, automática e objetiva 

(MEDEIROS; BEZERRA, 2016). E por fim, para a elaboração do mapa de Declividade será 

utilizado o MDE obtido no site do TOPODATA  

Tabela 08: Descrição das características que compõe a base de dados. 

Características 
Produto 

Modelo Digital de Elevação – MDE 

Resolução Espacial 30 m 

Banda Simples falsa cor 

Folha 06S39_ZN 

Sistema Geodésico de 

Referência 

World Geodetic System – WGS84 

Projeção Cartográfica Universal Transversa Mercator – UTM 

Fornecimento 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE 

(TOPODATA) 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 
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O processo de construção da Base de Dados e Processamento que foi realizado no 

trabalho está descrito na Figura 06, como a prospecção dos materiais, a construção da base de 

dados, e o processamento realizado para cara produto desejado no trabalho. 

Figura 06:Fluxograma de processamento dos dados. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

 

4.3.3 Confecção de mapas 

Com a microbacia hidrográfica delimitada, pode ser elaborado os mapas temáticos que 

caracterizam, e evidenciam os aspectos morfométricos da Microbacia da Barragem de Pau dos 

Ferros – MBPF. Foram confeccionados os seguintes mapas da Microbacia Hidrográfica: 

• Localização e Delimitação; 

• Declividade; 

• Rede de Canais e Canal Principal; 

• Hipsometria; 
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• Curvas de Nível, e 

• Suscetibilidade à Erosão. 

Também foram elaborados mapas complementares a análise da suscetibilidade à 

erosão, que são eles: Litologia (APÊNDICE A), Pedologia (APÊNDICE B), Precipitação 

(APÊNDICE C) e Índice de Vegetação da Diferença Normalizada – NDVI (APÊNDICE D). 

Estes mapas foram elabora com o intuito de ilustras a espacialização dos parâmetros usados na 

análise integrada.   

4.3.4 Coleta de dados e processamento para a suscetibilidade à erosão  

Para a realização do procedimento de construção do mapa de suscetibilidade à erosão 

foram consultados sítios na internet para a obtenção da base de dados a ser utilizada.  

Para o processamento do Índice de Vegetação da Diferença normalizada (NDVI) 

foram empregadas operações matemáticas sobre as bandas do Satélite Landsat – 8, descritas na 

Tabela 09. Este é composto pela combinação das bandas espectrais OLI – 4 e OLI – 5, que 

podem ser adicionadas, subtraídas, divididas, ou multiplicadas de forma a produzir um valor 

único que permite a avaliação da cobertura vegetal quantitativamente e qualitativamente 

(OLIVEIRA, 2015).  

Tabela 09: Descrição das características que compõe a base de dados. 

Características 
Produto 

Imagens Orbitais do Satélite Landsat – 8 

Banda Operational Land Imager OLI – B4 e OLI – B5 

Resolução Espacial 30 m 

Data 31 de outubro de 2019 

Zona 24 Sul 

Zona Orbital 216 – 064 

Sistema Geodésico de 

Referência 
World Geodetic System – WGS84 

Projeção Cartográfica Universal Transversa Mercator – UTM 

Fornecimento United States Geological Survey – USGS 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

O índice NDVI, apresenta elevada capacidade de monitorar mudanças sazonais e 

interanuais da vegetação e de reduzir ruídos multiplicativos provocados pelas diferenças nas 

condições de iluminação solar, ocorrência de nuvens, atenuações atmosféricas e variações 

topográficas, como também assume valores reais que variam dentro do intervalo de -1 a 1, 
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quanto mais próximo de 1, mais densa é a vegetação, e quanto mais próximo do -1, maior indício 

de presença de solos descobertos e rochas. (BORGES, 2015; SILVA; MACHADO, 2014).  

Para a elaboração do mapa de precipitação na bacia hidrográfica em estudo foi 

utilizada as Isoietas da precipitação média anual de 1977 a 2006 obtidas no site da CPRM 

(Tabela 10). A construção do mapa a partir de isoietas é realizada por meio da interpolação 

procedida de modo discreto entre os pontos sucessivos (LOUREIRO; FERNANDES, 2013).  

Por meio da utilização de ferramenta os Sistemas de Informação Geográfica – SIG, foi realizada 

a interpolação pelo Método inverso da distância ao quadrado (Inverse Distance Weighted – 

IDW), o método IDW é importante para estudos ligados ao clima, particularmente aos estudos 

pluviométricos (COSTA; SOUZA; SILVA, 2020). A partir desta aplicação foi possível avaliar 

a distribuição espacial da precipitação ao longo da bacia, definindo as áreas com maiores e 

menores potenciais de oferta hídrica (COSTA; SOUZA; SILVA, 2020). 

Tabela 10: Descrição das características que compõe a base de dados. 

Características 

Produto 

Litologia 

Pedologia 

Isoietas 

Tipo do dado Shapefile 

Sistema Geodésico de 

Referência 
South American Datum – SAD 69 

Projeção Cartográfica Universal Transversa Mercator – UTM 

Escala 1:5.000.000 

Fornecimento Serviço Geológico do Brasil – CPRM 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

Para a produção dos mapas de litologia a e pedologia foram utilizados os produtos 

cartográficos obtidos no site da Sistema de Geociências do Serviço Geológico do Brasil – 

GeoSGB (CPRM), conforme a Tabela 09. De acordo com Queiroz (2017), a litologia da área é 

constituída principalmente pelo Complexo Gnáissico-Migmatítico, Suítes de Augen Gnaisses, 

Suíte de Granitoide Porfirítico, e com menor ocorrência Formação Pendências, Formação 

Jucurutu, Formação Serra do Martins, Biotita Granitos Equigranulados e Grupo Serra de São 

José. Enquanto a Pedologia se classifica como: Argissolo, Latossolo, Luvissolo, Neossolo e 

Planossolo (CPRM, 2020). 

Uma vez obtida a base de dados a ser usada, foi realizado o processamento sobre os 

dados para a confecção dos produtos a serem utilizados para a produção do mapa de 
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suscetibilidade à erosão, conforme realizado por Silva; Machado, (2014) e Santana et al., 

(2019), dentre outros autores consultados.  

4.3.5 Mapeamento da suscetibilidade erosiva 

  Para o processamento foi utilizada a análise multicritério que permite a investigação 

combinada de diferentes variáveis por plano de informação e na definição do grau de 

pertinência de cada plano de informação e de cada um dos componentes da legenda para gerar 

um mapa síntese, tendo como modelo matemático empregado a média ponderada simples 

(SILVA; MACHADO, 2014).  

Nesse sentido, para a combinação ou cruzamento de mapas no processo de análise 

multicritério, os dados de cada mapa devem ser representados numa mesma escala, portanto, 

normalizados ou padronizados, de forma a permitir a análise comparativa pixel a pixel 

(FALCÃO, 2013). Estas variáveis estão dispostas na Tabela 11, normalizados de 1 a 5 de acordo 

com o grau de tendência à erosão, sendo 1 para parâmetros de menor risco a erodir, e 5 para 

parâmetros com maior risco. Segundo Silva; Machado, (2014), esse método aplica-se em 

variáveis organizadas em planos de informações com representação matricial e cada célula das 

variáveis recebeu o valor do seu peso. 

Para a análise de suscetibilidade à erosão foi empregado o método análise multicritério 

Processo Analítico Hierárquico (AHP), conforme definido por Saaty (1991), é o método de 

multicritério amplamente utilizado e conhecido no apoio à tomada de decisão na resolução de 

conflitos negociados, em problemas com múltiplos critérios (MARCHEZETTI; KAVISKI; 

BRAGA, 2011; MARINS; SOUZA; BARROS, 2009). 

Tabela 11: Ponderação para os componentes da legenda. 

Variável Componente de Legenda Nota (1 A 5) 

Litologia 

Rocha calcissilicática, Quartzito, Granito, Anfibolito 1 

Biotita leucogranito, Leucogranito, Monzogranito, 

Sienogranito 
2 

Xisto, Gnaisse, calcário cristalino 3 

Arenito, Arenito síltico-argiloso, Laterita 4 

Areia, Argila, Cascalho 5 

Pedologia 

Latossolo 1 

Luvissolo 2 

Planossolo 3 

Argissolo 4 

Neossolo 5 

Alto Vigor (0.584 – 1) 1 
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Índice de Vegetação 

da Diferença 

Normalizada 

(NDVI) 

Médio Vigor (0.373 – 0.584) 2 

Baixo Vigor (0.215 – 0.373) 3 

Baixíssimo Vigor/Ausência (0.080 – 0.215) 4 

Ausência Vegetação/Corpos Hídricos (-1 – 0.080) 5 

Declividade 

0 – 3 % 1 

3 – 8 % 2 

8 – 20 % 3 

20 – 45 % 4 

>45 % 5 

Precipitação 
Baixa (700 – 800mm/Ano) 2 

Alta (Acima de 800mm/Ano) 4 

Fonte: Elaborado com base em Silva; Machado, (2014); Pfaltzgraff (2010); Queiroz (2017). 

O método de Análise de Processos Hierárquicos subsidiou a atribuição dos pesos de 

cada plano de informação, determinando assim, a contribuição relativa de cada um na 

integração dos dados (CALDAS; SILVA; SANTOS, 2019). Para a definição dos valores de 

comparação dos fatores da matriz AHP, foram adaptadas as regras usadas por (QUEIROZ (2017). 

A comparação foi realizada par-a-par adotando valores que variam de 1 a 9, ou seja, de igual 

importância até extremamente mais importante (RIBEIRO et al., 2016).  Os valores da 

comparação par-a-par estão dispostos na Tabela 12.  

A partir da comparação par-a-par será produzida a matriz AHP, com a intensidade de 

cada componente da avaliação da suscetibilidade à erosão (litologia, pedologia, precipitação, 

declividade e índice de vegetação – NDVI).  

Tabela 12: Valores da intensidade de importância dos fatores. 

Intensidade de 

Importância 

Definição Explicação 

1 Importância Igual 
Os dois fatores contribuem igualmente para 

o objeto 

3 Importância moderada 
Um fator é ligeiramente mais importante que 

o outro 

5 Importância essencial 
Um fator é claramente mais importante que 

o outro 

7 Importância demonstrada 
Um fator é fortemente favorecido e sua 

maior relevância foi demonstrada na prática 

9 Importância extrema 
A evidência que diferencia os fatores é da 

maior ordem possível 

2-4-6-8 
Valores intermediários 

entre julgamentos 
Indecisão entre os fatores 

Fonte: Queiroz, (2017). 

A definição dos critérios de significância na comparação paritária na matriz AHP, foi 

realizado o processamento da matriz por meio do software QGIS 2.18, com auxílio do plug-in 
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AHP, pois apenas esta versão do software possui este complemento. Para cada componente da 

matriz será aplicado seu devido fator intensidade, conforme a Tabela 13. 

Tabela 13: Matriz de comparação par-a-par – AHP, utilizada para suscetibilidade à erosão. 

Variáveis 
Escala AHP 

Litologia Pedologia Precipitação Declividade NDVI 

Litologia 1     

Pedologia 3 1    

Precipitação 9 5 1   

Declividade 7 7 9 1  

NDVI 9 7 5 5 1 

Fonte: Elaborado com base em Caldas; Silva; Santos (2019); Queiroz, (2017). 

Para a definição dos pesos atribuídos na aplicação da metodologia AHP foi realizado 

consulta na literatura, consultado em autores como: CALDAS; SILVA; SANTOS, 2019; Silva; 

Machado, 2014; Pfaltzgraff (2010); Queiroz, 2017; FALCÃO, 2013.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 ASPECTOS MORFOMÉTRICOS 

Realizado o processamento por meio software Qgis Ltg, foi possível calcular os 

parâmetros físicos, mencionados na Tabela 06, como: Geométricos, de Relevo e Rede de 

Drenagem da MHBPF. Os resultados dos parâmetros calculados estão apresentados na Tabela 

14. 

Tabela 14: Características Morfométricas da Microbacia da Barragem de Pau dos Ferros/RN. 

Características Parâmetros Siglas Unidades Valores 

Geométricas 

Área da Bacia 𝐴 Km² 2.042,93 

Perímetro 𝑃 Km 298,62 

Coeficiente 

Compacidade 
𝐾𝑐 - 

1,84 

Fator de Forma 𝐾𝑓 - 0,50 

Índice de 

Circularidade 
𝐼𝑐 - 

0,29 

Relevo 

Maior altitude da 

bacia 
𝐻𝑚á𝑥 m 

859,00 

Menor altitude da 

bacia 
𝐻𝑚í𝑛 m 

205,00 

Maior altitude do 

canal principal 
𝐻𝐶𝑚á𝑥 m 

578,76 

Menor altitude do 

canal principal 
𝐻𝐶𝑚í𝑛 m 

208,72 

Amplitude 

altimétrica 
∆𝐻 m 

654,00 

Declividade média 

da bacia 
𝐼 % 

10,62 

Declividade do 

curso d’água 

principal 

𝐼𝑒𝑞 m/Km 

10,26 

Rede de Drenagem 

Ordem da bacia - Ordem 6ª 

Número Total de 

Drenos 
𝑁 Und 

8.739 

Comprimento do 

curso d’água 

principal da bacia 

𝐿 Km 

63,74 

Comprimento do 

Talvegue 
𝐿𝑡 Km 

44,01 

Índice de 

Sinuosidade 
𝑆𝑖𝑛 - 

1,45 

Rede de drenagem 𝑅𝑑 Km 2078,33 

Densidade de 

drenagem 
𝐷𝑑 Km/Km² 

1,02 

Densidade 

hidrográfica 
𝐷ℎ Drenos/Km² 

4,28 
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Extensão média do 

escoamento 

Superficial 

𝐶𝑚 Km 

0,25 

Tempo de 

Concentração 
𝑡𝑐 min 

852,20 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

A forma de uma bacia é determinada por parâmetros que relacionam a sua forma com 

figuras geométricas conhecidas, como o coeficiente de compacidade, fator de forma, e índice 

de circularidade (NOBRE et al., 2020). A microbacia apresenta uma área de 2.042,93 Km², e 

um perímetro no valor de 298,62 Km (Tabela 14).  

A microbacia apresentou o Coeficiente de Compacidade (Kc) no valor de 1,84, (Tabela 

14). Este coeficiente é a relação entre o perímetro da bacia e a circunferência de um círculo de 

área igual à da bacia, que é um número adimensional que varia com a forma da bacia, 

independentemente de seu tamanho, quanto mais irregular for a bacia, maior será o coeficiente 

de compacidade (MOSCA, 2003). Quanto mais próximo de um círculos uma bacia se 

assemelhar, ou seja, quando seu índice de compacidade (Kc) for mais próximo da unidade (1), 

maior será as chances de ocorrer grandes cheias, classificando as bacias em função do valos de 

Kc da seguinte forma: 1,00 < Kc < 1,25 – bacia com alta propensão a grandes enchentes; 1,25 

< Kc < 1,50 – bacia com tendência mediana a grandes enchentes; Kc > 1,50 – bacia não sujeita 

a grandes enchentes (GOMES, 2016; ROCHA et al., 2014).  

Conforme a Tabela 14, a microbacia possui um Fator de Forma (Kf) no valor de 0,50. 

O fator de forma é a relação entre a largura média e o comprimento axial da bacia hidrográfica 

(PADILHA; SOUZA, 2017). Os autores consideram que quanto menor é o fator de forma mais 

alongada é a bacia, sendo assim, uma bacia que apresenta fator de forma baixo é menos sujeita 

as enchentes do que outra bacia com maior fator de forma. Portanto, quanto menor este índice 

mais alongada é a bacia e menos sujeita as enchentes, assim, há uma indicação de que a bacia 

não possui forma circular, mas uma tendência de forma alongada (SANTOS, 2001; ALMEIDA, 

2017) 

O Índice de Circularidade (Ic) da MHBPF é 0,29. Tal índice é obtido a partir da relação 

entre a área total da bacia e a área de um círculo de perímetro igual ao da área total da bacia 

hidrográfica (GOMES, 2016). O valor de (Ic), próximo de 1, indica que a região estudada 

tenderá à forma circular, enquanto valores menores indicam que a microbacia possui um 

formato mais alongado (ALMEIDA et al., 2014). Segundo Carvalho et al., (2020), Ic = 0,51 
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indicam escoamento superficial moderado e pequena probabilidade de cheias rápidas; Ic > 0,51 

demonstra que a bacia é circular, o que favorece os processos de inundação; Ic < 0,51 caracteriza 

bacia mais alongada, o que contribui para o escoamento superficial, sendo este compatível com 

o da área de estudo. 

O Índice de Sinuosidade (Sin) é a relação entre o comprimento do canal principal e a 

distância vetorial do canal principal, o índice de sinuosidade para a microbacia foi de 1,45, 

conforme disposto na Tabela 14. O Índice de Sinuosidade de um rio é a relação entre a distância 

da desembocadura e a nascente mais distante (equivalente vetorial), medida em linha reta e o 

comprimento do canal principal. (REIS et al., 2017). De acordo com Moura, (2013), Valores 

próximos a 1,0 indicam que o canal tende a ser retilíneo, enquanto, valores superiores a 2,0 

indicam canais tortuosos e os valores intermediários sugerem formas transicionais, regulares e 

irregulares, entretanto, a sinuosidade dos canais é influenciada pela carga de sedimentos, pela 

compartimentação litológica e estruturação geológica. O autor diz ainda, que canais mais 

tortuosos a velocidade de escoamento da água é menor que em canais retilíneos favorecendo 

cheias rápidas. É importante destacar que o comprimento do curso d’água principal da bacia foi 

de 63,74 Km, conforme demonstrado na Figura 07.  

A partir do processamento dos aspectos físicos calculados da MHBPF, pode-se 

elaborar uma carta com as Curvas de Níveis e a Hipsometria na microbacia (Figura 07). As 

curvas de nível de 100 m, é a representação gráfica da variação de altitude em relação ao nível 

do mar. Enquanto a hipsometria apresentou uma variação de perfil topográfico de 205 m a 859 

m. Os locais onde a MHBPF demonstra menores valores (200 – 300 m) altimétricos estão 

situados nas proximidades do corpo hídrico, enquanto os maiores valores (600 – 800 m) 

altimétricos ficam situados na microrregião da Serra de São Miguel e na microrregião de 

Umarizal.  
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Figura 07: Mapa hipsométrico com curvas de nível da MHBPF.

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

Para a microbacia em estudo, encontrou-se uma Densidade de Drenagem (Dd) de 1,02 

Km/Km², o que a classifica com densidade de drenagem regular, conforme classificação 

proposta por Villela e Mattos, (1975) (Tabela 06).  

A Densidade de Drenagem é outro fator importante na indicação do grau de 

desenvolvimento do sistema de drenagem. Este índice fornece uma indicação da eficiência da 

drenagem da bacia, sendo expressa pela relação entre o somatório dos comprimentos dos canais 

da rede (ROCHA et al., 2014). A classificação da hierarquia da fluvial para a rede de drenagem 

da bacia estudada estão dispostas na Figura 08.  
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Figura 08: Rede de Drenagem e Hierarquia de Canais da MHBPF /RN.

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

A Densidade hidrográfica (Dh), foi no valor de 4,28 Drenos/Km², isto é, a cada 

quilômetro quadrado existem 4,28 canais (Tabela 14). A bacia apresenta um bom adensamento 

da rede de drenagem, apresentando uma distribuição regular dos canais por toda bacia. O padrão 

de ramificação do ordenamento dos drenos para a microbacia é de 6ª ordem, segundo a 

classificação de Strahler (1957) (Tabela 15).  

Tabela 15:Hierarquia da Drenagem e a relação entre o número e extensão da MHBPF /RN. 

Ordem dos canais N° de canais Extensão dos canais (Km) 

1ª 1059 1041.1240 

2ª 474 509.8450 

3ª 228 219.4230 

4ª 227 213.6250 

5ª 111 83.9510 

6ª  1 10.3640 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020, segundo a Classificação de Strahler (1957). 

Segundo Christofoletti (1980), a classificação sistemática dos padrões de drenagem é: 

Exorreica, Endorreica, Arreica e Criptorreica, conforme a Tabela 16. De acordo com essa 

classificação, a MHBPF se classifica como Endorreica.  

Tabela 16: Classificação segundo Christofoletti (1980), para rede de drenagem. 
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Tipos de Bacia de Drenagem 

EXORREICA 
Quando o escoamento se faz de modo contínuo até o mar ou 

oceano 

ENDORREICA 
Quando a drenagem é interna, e não possui escoamento até o 

mar, desaguando em um lago 

ARREICA 
Quando não há uma estruturação em bacias hidrográficas, 

como no caso de áreas desérticas 

CRIPTORREICA Quando as bacias são subterrâneas, como em áreas cársicas 

Fonte: Christofoletti (1980). 

 Para classificação dos padrões de drenagem, existe uma classificação conforme a 

disposição geométrica dos drenos, que são: Drenagem Dentrítica, Treliça, Retangular, Paralela, 

Radial e Anelar (SILVA, 2020), conforme ilustrado na Figura 09. De acordo com essa 

classificação, a MHBPF se classifica como Dentrítica, pois seu desenvolvimento se assemelha 

à configuração de uma árvore (Figura 08).  

Figura 09: Classificação segundo Christofoletti (1980), para rede de drenagem.

Fonte: (SILVA, 2020). 

A MHBPF apresentou uma Declividade do Curso d’água principal (Ieq) no valor de 

10,26 m/Km, conforme a Figura 10. Declividade é a inclinação de um terreno, ou seja, o grau 

de inclinação em relação à linha do horizonte, sendo considerada do ponto mais alto em relação 

ao ponto mais baixo deste terreno (COSTA, 2009).  
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Figura 10: Declividade do Terreno na MHBPF/RN, segundo a classificação da EMBRAPA.

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

A MHBPF apresentou em sua grande maioria uma Declividade Suave Ondulado (3 – 

8 %), plana (0 – 3 %), com pouca ocorrência do Forte-Ondulado (20 – 45 %) e Montanhoso (45 

– 75 %), e quase ausência de Forte-Montanhoso (>75). Para elaboração do mapa com as 

declividades foi utilizado a classificação de declividade segundo a EMBRAPA (1979), 

conforme apresentado na Tabela 17. 

Os mapas de declividade são ferramentas muito úteis para análise do relevo, sendo 

uma forma de representação temática da distribuição espacial dos diferentes níveis de 

inclinação existentes no terreno, amparando a análise da paisagem, que é um fator predominante 

na compreensão das formas do relevo de uma região sujeita a movimentos de massa e fluidos 

(LEDA et al., 2015; MEDEIROS et al., 2020). A importância do estudo da declividade de um 

terreno está diretamente relacionada ao grau de erosão, pois a declividade é um dos fatores que 

interferem sobre o processo erosivo do terreno, sendo um importante fator do relevo que 

condiciona o processo de erosão, podendo acelerar conforme o grau de inclinação da bacia 

(COSTA, 2009; SCHIAVO et al., 2016). 
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Tabela 17: Classificação da declividade segundo EMBRAPA (1979). 

Classes de Declividade (%) Relevo 

0 – 3 Plano 

3 – 8 Relevo suavemente ondulado 

8 – 20 Relevo ondulado 

20- 45 Revelo fortemente ondulado 

45 – 75 Revelo montanhoso 

> 75 Revelo fortemente montanhoso 

Fonte: Embrapa, 1979. 

A microbacia apresenta uma baixa Velocidade de Escoamento D’água, visto isto, o 

tempo de concentração foi de 852,20 min, como exposto na Tabela 14. De acordo com (NOBRE 

et al., 2020), quanto maior a declividade de uma bacia, maior a velocidade do escoamento 

superficial direto, menor o tempo de concentração, consequentemente maior os riscos de picos 

de enchentes. Ainda segundo os autores, a ausência de cobertura vegetal, classe de solo e 

intensidade de chuvas, associada à uma maior declividade, resultando em uma maior velocidade 

de escoamento, menor infiltração no solo.  

5.2 SUSCETIBILIDADE À EROSÃO 

Após a atribuição dos pesos pelo Análise de Processos Hierárquicos, foi determinado 

as contribuições relativa de cada parâmetro utilizados na analises integrada, litologia, 

pedologia, precipitação, declividade e NDVI, conforme a Tabela 18. Com a definição de cada 

contribuição relativa dos parâmetros da análise integrada foi possível elabora o mapa de 

suscetibilidade à erosão.   

Tabela 18: Contribuição relativa dos parâmetro aplicados no método AHP. 

Litologia 0.033 

Pedologia 0.063 

Precipitação 0.114 

Declividade 0.214 

NDVI 0.576 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

De acordo com contribuição relativa de cada parâmetro, foi possível visualizar a 

significância de cada atributo na composição do mapa de suscetibilidade erosiva. Visto isso, as 

classes apresentam mais significância na análise integrada foram a vegetação (Índice de 

Vegetação da Diferença Normalizada – NDVI), com 0.576, e o Declividade com 0.214.  



47 

 

O mapa de suscetibilidade à erosão hídrica dos solos na MHBPF – RN, apresenta solos 

nas cinco classes de suscetibilidade à erosão. De acordo como descrito na metodologia do 

trabalho, tal o mapa foi elaborado pela integração dos mapas de Litologia (apêndice A), 

Pedologia (apêndice B), Precipitação (apêndice C), Declividade e NDVI (apêndice D). O 

resultado do processamento desta integração está ilustrado na Figura 11.  

Figura 11: Suscetibilidade à Erosão Hídrica na MHBPF/RN.

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 

Após o processamento do mapa de suscetibilidade à erosão, foi realizada a 

quantificação das áreas por classes e calculados suas respectivas percentagens no território da 

área de estudo, conforme a Tabela 19. 

Tabela 19: Suscetibilidade à erosão por classe (em % e Km2). 

Suscetibilidade Área (km²) Área (%) 

Muito Baixa 6,53 0,32 

Baixa 213,25 10,61 

Média 1.381,07 68,72 

Alta 394,44 19,63 

Muito Alta 14,42 0,72 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2020. 



48 

 

A classe Muito Baixa apresentou pouca ocorrência ao longo de toda bacia, conforme 

a Figura 11. Com uma percentagem de 0,32 %, do território da microbacia, o que representa 

uma área de 6.531 Km², (Tabela 19). A classe não apresentou concentração visual em nenhuma 

área específica, entretanto, a mesma, ocorreu nas regiões de serras, especialmente nas de São 

Miguel e Martins. 

A classe Baixa apresentou pouca ocorrência em todo o território da bacia, (Figura 11), 

representando uma percentagem de 10,61 %, que cobre uma área equivalente a 213,25 Km², 

conforme a Tabela 19. A concentração dessa classe encontra-se na microrregião da Serra de 

São Miguel, na serra de Martins, localizada na microrregião de Umarizal, ou seja, a sua 

ocorrência se dá principalmente nas regiões serranas e nos entornos dos canais de drenagem, 

conforme ilustrado na Figura 11. 

As classes Muito Baixa e Baixa considerada de pouco a não suscetível, são 

representadas pelos tipos de solos Luvissolos e Latossolos (APÊNDICE B), que apresentam 

baixo índice de erodibilidade e encontra-se em relevos suavemente ondulado a ondulado. Com 

ocorrência em zonas que apresentaram índice de vegetação que variam de 0.45 a 0.70 

(APÊNDICE D), verificando-as preferencialmente ao longo dos canais de escoamento da rede 

de drenagem.  Segundo (BARBOSA; CARVALHO; CAMACHO, 2017), valores entre -1 – -

0,18, indicam Corpos d’água; -0,18 – -0,04: Áreas sem Vegetação; -0,04 – 0,03: Vegetação 

decídua menos densa; 0,03 – 0,14: Vegetação decídua mais densa; 0,14 – 0,29: Vegetação 

Semidecídua; 0,29 – 0,69: Vegetação Perenifólia. Visto isto, a vegetação é a classe mais 

influente na suscetibilidade à erosão, de acordo com o disposto na Tabela 18. 

Para a classe Média foi encontrada grande ocorrência em todo o território da 

microbacia, conforme a Figura 11. Esta classe expressou um percentual de 68,72 %, o que 

representa uma área de 1.381,07 Km², conforme expresso na Tabela 19. A abrangência dessa 

classe manifesta-se em toda a microbacia, com distribuição quase que uniforme. Entretanto, 

com pouca aparição nas regiões mais altas das serras de São Miguel e Martins. Essas áreas estão 

situadas em regiões com predominância de solos do tipo Argissolo e em concentração menor 

de Luvissolos, que apresentam alto e moderado índice de erodibilidade, respectivamente. Os 

Argissolos apresentam elevada erodibilidade, já os Luvissolos enquadram-se como 

moderadamente susceptível à erosão (CALDAS; SILVA; SANTOS, 2019; SILVA; MENDES, 

2019; CARVALHO et al., 2017). A ocorrência destas classe encontram-se nas regiões mais 

planas da depressão sertaneja, com declividade predominante variando de plano (0 – 3%) a 
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forte ondulado (20 – 45%), segundo a classificação para declividade da Embrapa (1979), de 

acordo com a Tabela 17.  

A classe Alta expressou uma ocorrência moderada em toda a área da microbacia, 

conforme disposto na Figura 11, com uma percentagem de 19,63 %, o que é equivalente a uma 

área de 394,44 Km² (Tabela 19). A ocorrência desta classe se deu prioritariamente nas regiões 

mais altas das serras de São Miguel e Martins.  

A classe Muito Alta se concentrou nas porções mais elevadas das serras e morros, 

porém, com baixíssima ocorrência ao longo da microbacia, conforme representado na Figura 

11, equivalente a um percentual de 0,72 % e uma área de 14,42 Km², de acordo com a Tabela 

19. Para esta classe, a sua maior incidência foi na microrregião de Umarizal, e na serra de 

Martins.    

A predominância de solo nas áreas de Alta e Muito Alta suscetibilidade é de Argissolos 

e Neossolos, segundo a classificação proposta por Silva & Mendes, (2019), este apresenta alta 

suscetibilidade a erodir, sendo caracterizados pela reduzida atuação dos processos 

pedogenéticos (de formação), são rasos e pedregosos, apresentam frequência de afloramentos 

rochosos. Possuem altos teores de areia, baixos de argila e matéria orgânica, resultando em 

fraca agregação (CARVALHO et al., 2017). Segundo os autores, a declividade do terreno, as 

formas do relevo, regularidade e extensão do declive influência diretamente na intensidade da 

erosão, sendo os atributos físicos importantes na aceleração dos processos erosivos, visto a 

retirada da vegetação nativa e inserção de áreas voltadas para atividades agropecuárias. Essas 

áreas apresentaram maior suscetibilidade à erosão devido a sua Declividade mais acentuadas, 

que variam de ondulado a fortemente ondulado (Tabela 17), pelo fato de se tratarem de serras. 

Nessas áreas predomina um índice de vegetação que variam de 0.15 a 0.3 (APÊNDICE D). 

Visto isto, esse fator corrobora para o alto nível de suscetibilidade à erosão também pelo fato 

de apresentaram baixo índice de vegetação, que segundo Ribeiro et al., (2016), a vegetação 

nativa protege o solo da erosão hídrica. 

Desta forma, esses resultados corroboram com os obtido por autores como SILVA; 

MACHADO, 2014; CALDAS; SILVA; SANTOS, 2019; SILVA; MENDES, 2019. Que 

afirmaram que a técnica mostrou-se eficiente para retratar a suscetibilidade à erosão. E que o 

mapeamento destas áreas servirá como base para o planejamento ambiental, vislumbrando um 

melhor aproveitamento do solo na área estudada.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Microbacia Hidrográfica da Barragem de Pau do Ferros – RN, apresentou 

características geomorfológicas favoráveis para o reservatório, com ocorrência de canais de 

drenagem de 6ª ordem, e um canal principal com 63,74 Km, tendo formação inicial no 

município da João Dias – RN, com exutório situado no município de Pau dos Ferros – RN. O 

sistema de drenagem apresentou uma grande quantidade de drenos, e classificação do tipo 

Dendrítica e Endorreica, consequentemente apresentando muitas ramificações, o que propicia 

um rápido acúmulo d’água no reservatório. 

A metodologia da análise multicritério do processo analítico hierárquico (AHP), 

demonstrou ser vantajosa para a análise integrada em geoprocessamento, possibilitando 

identificar e descrever unidades homogêneas por meio de tecnologia SIG. Apresentando grande 

potencial para identificação e processos erosivos, e viabilidade para o planejamento da gestão 

e o gerenciamento dos recursos hídricos e da gestão territorial da microbacia.  

O emprego da técnica da analise AHP, possibilitou a identificação dos parâmetros mais 

importantes no processo de suscetibilidade à erosão, sendo estes a vegetação (NDVI) e a 

declividade, respectivamente. O cruzamento dos parâmetros evidenciou grande ocorrência da 

Média suscetibilidade à erosão em toda microbacia. A diferença entre as classes de 

suscetibilidade está diretamente ligada aos fatores usados na análise proposta. No geral, a 

MHBPF demonstrou estar suscetível a processos erosivos de Média e Alta, que juntas soma 

uma área de 1.775,51 Km², representando uma percentagem de 88,35 %, do território da 

microbacia. 

O resultado do trabalho é reflexo dos fatores edafoclimáticos da região estudada, o 

qual pode auxiliar no seu planejamento ambiental, possibilitando mais estudos sobre 

ordenamento territorial. Essa metodologia ressalta a potencialidade e a fragilidade da 

microbacia em relação a processos erosivos, contribuindo para ações corretivas futuras por 

parte da gestão.  

 

 

 

 



51 

 

REFERÊNCIAS 

ALVES, W. D. S. GEOTECNOLOGIAS APLICADAS EM ESTUDOS 

HIDROGEOGRÁFICOS NA BACIA DO RIO VERDINHO – SUDOESTE DE GOIÁS 

– BRASIL. Unidade Acadêmica Especial de Estudos Geográficos Programa de Pós-

Graduação em Geografia, v. 3, n. Novembere, p. 0–212, 2019 Disponível em: 

https://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstream/tede/10259/5/Tese%20-

%20Wellmo%20dos%20Santos%20Alves%20-%202019.pdf. Acesso em: 09 de outubro  de 

2020. 

ALMEIDA, R. F. B. MORFOMETRIA E USO DA TERRA DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO DO COCO E SUAS IMPLICAÇÕES SOBRE A 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE DE SEDIMENTOS. 2017. Disponível em: 

https://repositorio.bc.ufg.br/tede/handle/tede/7269. Acesso em: 09 de outubro  de 2020. 

ALMEIDA, W. S. DE et al. ANÁLISE MORFOMÉTRICA EM BACIAS 

HIDROGRÁFICAS FLUVIAIS COMO INDICADORES DE PROCESSOS EROSIVOS 

E APORTE DE SEDIMENTOS NO ENTORNO DO RESERVATÓRIO DA USINA 

HIDRELÉTRICA (UHE) CORUMBÁ IV. Revista Brasileira de Geomorfologia, v. 14, n. 2, 

p. 135–149, 2014. Disponível em: http://lsie.unb.br/rbg/index.php/rbg/article/view/251. 

Acesso em: 20 de outubro  de 2020.  

ANACHE, J. A. A. MORFOMETRIA, PAISAGEM, EROSÃO E PRODUÇÃO DE 

SEDIMENTOS EM BACIA HIDROGRÁFICA. Dissertação (Mestrado) – Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul, p. 66, 2014 Disponível em: 

https://repositorio.ufms.br:8443/jspui/bitstream/123456789/2818/1/Jamil%20Alexandre%20A

yach%20Anache.pdf. Acesso em: 09 de outubro  de 2020. 

BARBOSA, A. H. D. S.; CARVALHO, R. G. DE; CAMACHO, R. G. V. Use of NDVI for 

Analysis of the Spatial Distribution in the Vegetative Cover of the Mountainous Region 

of Martins and Portalegre – State of Rio Grande do Norte Antônio. Geography 

Department University of Sao Paulo, v. 33, p. 128, 2017. Disponível em: 

https://www.revistas.usp.br/rdg/citationstylelanguage/get/associacao-brasileira-de-normas-

tecnicas?submissionId=128171&publicationId=95818. Acessado em 25 de outubro de 2020.  

BARBOSA, E. M. et al. ESTUDO DA POLÍTICA E DA GESTÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS NA SUB-BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DO PEIXE, PB, EM SUAS 

DIMENSÕES JURÍDICO INSTITUCIONAL. REUNIR: Revista de Administração, 

Contabilidade e Sustentabilidade, v. V. 6, p. 71–88, 2016. Disponível em: 

http://reunir.revistas.ufcg.edu.br/index.php/uacc/article/view/421. Acesso em: 09 de outubro  

de 2020.  

BORGES, K. L. C. DADOS ESPECTRORRADIOMÉTRICOS DE CAMPO E ÍNDICES 

DE VEGETAÇÃO PARA ESTIMAR PORCENTAGEM DE COBERTURA VEGETAL 

VERDE DE PASTAGENS CULTIVADAS. Brasília, Instituto de Geociências, 

Universidade de Brasília, 2015, 92p. Dissertação de Mestrado, 2015 Disponível em: 

https://repositorio.unb.br/handle/10482/18591. Acesso em: 09 de outubro  de 2020. 

BRASIL. ANA, Agência Nacional De Águas. ODS 6 NO BRASIL: VISÃO DA ANA 

SOBRE OS INDICADORES / AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS. – Brasília: ANA, 

2019. disponivel em: https://www.ana.gov.br/acesso-a-

informacao/institucional/publicacoes/ods6/ods6.pdf. Acessado em 11 de outubro  2020. 

BRASIL. RESOLUÇÃO CONAMA 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005. Dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 



52 

 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Conselho Nacional de Meio Ambiente. Disponível em: 

http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=459. Acesso em: 8 outubro 

2020. 

BRASIL, Lei Nº 9.433, de 8 de Janeiro de 1997. INSTITUI A POLÍTICA NACIONAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS, CRIA O SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 

DE RECURSOS HÍDRICOS. Presidência da República Casa Civil Subchefia para Assuntos 

Jurídicos. Disponível em: h http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm. Acesso 

em: 20 de  outubro  de 2020.  

CALDAS, V. I. S. P.; SILVA, A. S. DA; SANTOS, J. P. C. DOS. SUSCETIBILIDADE A 

EROSÃO DOS SOLOS DA BACIA HIDROGRÁFICA LAGOS – SÃO JOÃO, NO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – BRASIL, A PARTIR DO MÉTODO AHP E 

ANÁLISE MULTICRITÉRIO (Susceptibility to Erosion of Soils of the Lagos - São João 

Basin, in the State of Rio de Janei. Revista Brasileira de Geografia Física, v. 12, n. 4, p. 1415, 

2019. Disponível em: https://periodicos.ufpe.br/revistas/rbgfe/article/view/239000. Acesso 

em: 09 de outubro  de 2020. 

CARVALHO, A. DE et al. CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO TERRA NOVA - PE Morphometric characterization of the 

watershed Terra Nova River - PE. p. 3–14, 2020. Disponível em: https://periodicos.ifsertao-

pe.edu.br/ojs2/index.php/semiaridodevisu/article/view/416. Acesso em: 20 de  outubro  de 

2020. 

CARVALHO, J. M. DE et al. SUSCEPTIBILITY AND POTENTIAL TO CURRENT 

WATER EROSION OF SOILS IN THE WATERSHED OF THE RIVER CABAÇAL, 

MATO GROSSO, BRAZIL. Revista Brasileira de Cartografia, v. v. 69, n. n. 9, p. 1739–

1751, 2018. Disponível em: 

http://www.seer.ufu.br/index.php/revistabrasileiracartografia/article/view/44083. Acesso em: 

09 de outubro  de 2020. 

CHRISTOFOLETTI, Antônio. GEOMORFOLOGIA. 2ªed. São Paulo. Edgard Blücher, 

1980, p. 03- 50. 

COSTA, F. R. DA; SOUZA, R. F. DE; SILLVA, S. P. DA. CARACTERIZAÇÃO 

PLUVIOMÉTRICA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE – RN/BRASIL. 

Revista Brasileira de Climatologia, v. 26, n. 2000, p. 733–751, 2020. Disponível em: 

https://revistas.ufpr.br/revistaabclima/article/view/64169/40904. Acesso em: 20 de  outubro  

de 2020. 

COSTA, P. H. ANÁLISE DA MODIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DA PAISAGEM 

DO CURSO E DAS ADJACÊNCIAS DO CÓRREGO ÁGUA FRESCA. Trabalho de 

Conclusão de Curso de Geografia (Bacharelado) – Universidade Estadual de Londrina, p. 85, 

2009. Disponível em: 

http://www.geo.uel.br/tcc/088_analisedamodificacaodoselementosdapaisagemdocursoedasadj

acenciasdocorregoaguafresca_2009.pdf. Acesso em: 09 de outubro  de 2020. 

CUCIO, M. S. COLEÇÃO ÁGUAS URBANAS FASCÍCULO 2 : GESTÃO DE 

RECURSOS HÍDRICOS. Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, 2012. 

CUNHA, S. B.; GUERRA, A. GEOMORFOLOGIA. Meio Ambiente. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 1996.   

CUNHA, D. G. F. et al. RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005: ANÁLISE ESPACIAL E 

TEMPORAL DE NÃO CONFORMIDADES EM RIOS E RESERVATÓRIOS DO 



53 

 

ESTADO DE SÃO PAULO DE ACORDO COM SEUS ENQUADRAMENTOS (2005-

2009). Engenharia Sanitaria e Ambiental, v. 18, n. 2, p. 159–168, 2013. Disponível em: 

https://www.scielo.br/pdf/esa/v18n2/a08v18n2.pdf. Acesso em: 20 de  outubro  de 2020. 

DIAS, T. F. et al. WATER RESOURCES MANAGEMENT: COEXISTENCE AND 

CONFLICT IN SEMIARID BRAZIL. Desenvolvimento em Questão, v. 14, n. 34, p. 91, 

2016. Disponível em: 

https://200.17.87.11/index.php/desenvolvimentoemquestao/article/view/3258. Acesso em: 09 

de outubro  de 2020.  

FALCÃO, E. C. ANÁLISE DE RISCOS À DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 

UTILIZANDO AVALIAÇÃO MULTICRITÉRIO ESPACIAL, NO MUNICÍPIO DE 

BOA VISTA-PB. Tese (Doutorado em Engenharia Agrícula) - Universidade Federal de 

Campina Grande, Centro de Tecnologia e Recursos Naturais. 2013.  

FIGUEIRÊDO, M. C. B. DE et al. GESTÃO DA DEMANDA HÍDRICA EM 

MUNICÍPIOS DO MÉDIO E BAIXO JAGUARIBE. Revista Ciências Administrativas, v. 

10, n. 1, p. 81–96, 2004. Disponível em: 

http://www.spell.org.br/documentos/ver/38749/gestao-da-demanda-hidrica-em-municipios-

do-medio-e-baixo-jaguaribe. Acesso em: 20 de  outubro  de 2020. 

GOMES, F. A. L. CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO FARINHAS-PB ATRAVÉS DE DADOS SRTM. Trabalho 

de Graduação em Agronomia Universidade Federal da Paraíba, Centro de Ciências Agrárias., 

p. 54, 2016. Disponível em: https://repositorio.ufpb.br/jspui/handle/123456789/3935. Acesso 

em: 09 de outubro  de 2020.  

GOTTSTEIN, P.; BORGES JUNIOR, M. A.; ARANTES, E. J. USO DE SISTEMA DE 

INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA PARA DETERMINAÇÃO DO POTENCIAL 

EROSIVO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS: ESTUDO DE CASO NA BACIA DO RIO 

DO CAMPO/PR. Revista Ibero-Americana de Ciências Ambientais, v. 10, n. 3, p. 352–367, 

2019. Disponível em: http://www.sustenere.co/index.php/rica/article/view/3192. Acesso em: 

20 de  outubro  de 2020.  

GOUVEIA, R. L.; PEDROSA, I. V. GESTÃO DAS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS 

PARA OS RECURSOS HÍDRICOS, RECIFE, PERNAMBUCO, BRASIL. 

Desenvolvimento em Questão, v. 13, n. 32, p. 103, 2015. Disponível em: 

https://200.17.87.11/index.php/desenvolvimentoemquestao/article/view/3984. Acesso em: 09 

de outubro  de 2020. 

INSTITUTO GESTÃO DAS ÁGUAS DO RIO GRANDE DO NORTE – IGARN.  

SITUAÇÃO VOLUMÉTRICA - TODO O ESTADO, 2020. Disponível em: 

http://servicos.searh.rn.gov.br/semarh/sistemadeinformacoes/consulta/cBaciaSitVolumetrica_

Detalhe.asp?CodigoEstadual=00. Acesso em: 17 de outubro de 2020. 

LEDA, V. C. et al. ANÁLISE COMPARATIVA DE MAPAS DE DECLIVIDADE NA 

BACIA DO RIBEIRÃO DA PRATA EM LENÇÓIS PAULISTA - SP. Anais XVII 

Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto - SBSR, João Pessoa-PB, Brasi, n. 1, p. 6381–

6388, 2015. Disponível em: http://www.dsr.inpe.br/sbsr2015/files/p0644.pdf. Acesso em: 09 

de outubro  de 2020. 

LOUREIRO, G. E.; Fernandes, L. L. VARIAÇÃO DA PRECIPITAÇÃO POR MÉTODO 

DE INTERPOLAÇÃO GEOESTATÍSTICA. Revista Ambiente & Água - An 

Interdisciplinary Journal of Applied Science: v. 8, n.2, 2013. Disponível em: 

https://www.scielo.br/pdf/ambiagua/v8n2/09.pdf. Acesso em: 20 de  outubro  de 2020.  



54 

 

MARCHEZETTI, A. L.; KAVISKI, E.; BRAGA, M. C. B. APLICAÇÃO DO MÉTODO 

AHP PARA A HIERARQUIZAÇÃO DAS ALTERNATIVAS DE TRATAMENTO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. Ambiente Construído, v. 11, n. 2, p. 173–187, 

2011. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1678-

86212011000200012&script=sci_arttext. Acesso em: 09 de outubro  de 2020.  

MARÍN, O. A. H. et al. PANORAMA DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, BRASIL. Revista Formação, v. 1, p. 248–273, 

2016. Disponível em: https://revista.fct.unesp.br/index.php/formacao/article/view/3577/3177. 

Acesso em: 09 de outubro  de 2020.  

MARINS, C. S.; SOUZA, D. DE O.; BARROS, M. DA S. O USO DO MÉTODO DE 

ANÁLISE HIERÁRQUICA ( AHP ) NA TOMADA DE DECISÕES GERENCIAIS - 

UM ESTUDO. Xli Sbpo, p. 11, 2009. Disponível em: 

http://www.din.uem.br/~ademir/sbpo/sbpo2009/artigos/55993.pdf. Acesso em: 09 de outubro  

de 2020. 

MEDEIROS, G. F. et al. FATORES GEOMORFOLÓGICOS NA CONTRIBUIÇÃO DE 

OCORRÊNCIA DE PROCESSOS EROSIVOS AS MARGENS DA RODOVIA TO-445, 

MUNICÍPIO DE MIRACEMA-TO. Revista de Geociências do Nordeste, v. 6, n. 2, p. 01–

11, 2020. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/revistadoregne/article/view/19065. Acesso 

em: 09 de outubro  de 2020.  

MEDEIROS, M. A.; BEZERRA, J. M. DELIMITAÇÃO AUTOMÁTICA DE BACIAS 

HIDROGRÁFICAS POR MEIO DE SIG: BACIA DO SANTA CRUZ DO APODI-RN. 

ANAIS do 1o Encontro Nacional de Planejamento Urbano e Regional no Semiárido (I 

ENAPUR-Semiárido), p. 911–919, 2016. Disponível em: 

http://www.uern.br/controledepaginas/pp3197-i-

enapu/arquivos/4312anais__do_i_enapur_semiarido.pdf. Acesso em: 20 de  outubro  de 2020.  

MESQUITA, R. F. AVALIAÇÃO DAS OUTORGAS DE DIREITO DE USO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO APODI/MOSSORÓ. 

Monografia (Graduação)-Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de 

Tecnologia, Curso de Engenharia Ambiental, Natal, 2018. v. 53, n. 9, p. 30, 2018. Disponível 

em: https://monografias.ufrn.br/jspui/handle/123456789/7836. Acesso em: 09 de outubro  de 

2020. 

MISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS. Monitoramento dos Reservatórios, 2017. 

Disponível em: https://www.gov.br/dnocs/pt-br/assuntos/noticias/ultimas-noticias/dos-47-

reservatorios-do-rn-29-estao-em-colapso. Acesso em: 17 de outubro  de 2020. 

MOSCA, A. A. DE O. IDENTIFICAÇÃO DE INDICADORES HIDROLÓGICOS 

PARA O MONITORAMENTO AMBIENTAL DO MANEJO DE FLORESTAS 

PLANTADAS. Dissertação (mestrado) - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, 

2003., p. 120, 2003. Disponível em: 

https://pdfs.semanticscholar.org/2e02/6b17c3fe5351f8fc31a12e9e8761b4805cba.pdf. Acesso 

em: 20 de  outubro  de 2020. 

MOURA, C. A. DE. AVALIAÇÃO DE TENDÊNCIA A ENCHENTES DAS BACIAS 

HIDROGRÁFICAS DO MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA (SP). Revista de 

Geografia (Recife), v. 30, n. 2, p. 123–138, 2013. Disponível em: 

https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistageografia/article/view/229012. Acesso em: 09 de 

outubro  de 2020. 

NASCIMENTO, S. S.; LIMA, E. R. V. DE; LIMA, P. P. S. DE. USO DO NDVI NA 



55 

 

ANÁLISE TEMPORAL DA DEGRADAÇÃO DA CAATINGA NA SUB‐BACIA DO 

ALTO PARAÍBA. Revista OKARA: Geografia em debate, v. 8, n. 1, p. 72–94, 2014. 

Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/okara/article/download/17396/11042/. 

Acesso em: 20 de  outubro  de 2020. 

NOBRE, N. C. et al. CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA, CLIMÁTICA E DE 

USO DO SOLO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO FARINHA-MA. Acta Iguazu, v. 

9, n. 1, p. 11–34, 2020. Disponível em: 

http://saber.unioeste.br/index.php/actaiguazu/article/view/19021. Acesso em: 09 de outubro  

de 2020.  

OLIVEIRA, F. S. DE. MAPEAMENTO DA VEGETAÇÃO URBANA E 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL DE ILHAS DE CALOR. Dissertação 

(Mestrado em Ciências Florestais) – Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de 

Ciências Agrárias., v. 1, n. 4, p. 1–6, 2015. Disponível em: 

http://repositorio.ufes.br/handle/10/5060. Acesso em: 20 de  outubro  de 2020.  

OLIVEIRA, P. L. G. DE. ANÁLISE DO POTENCIAL DE EROSÃO LAMINAR NA 

SUB-BACIA RIBEIRÃO PONTE ALTA (DF) UTILIZANDO A EUPS. Universidade de 

Brasília – UnB, p. 49, 2018a. Disponível em: https://jbb.ibict.br/handle/1/1207. Acesso em: 

09 de outubro  de 2020.  

OLIVEIRA, M.; BARBOSA, E.; NETO, J. GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO 

RIO GRANDE DO NORTE: UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 

HÍDRICA. Holos, v. 29, n. 1, p. 3–27, 2013. Disponível em: 

https://www.redalyc.org/pdf/4815/481548602001.pdf. Acesso em: 20 de  outubro de 2020.  

OLIVEIRA, M. D. DO N. SUSCEPTIBILIDADE POTENCIAL À EROSÃO NA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO DA AREIA – BURITIZEIRO, MG: UMA 

ANÁLISE GEOGRÁFICA COM ÊNFASE NA GEOMORFOLOGIA. Dissertação 

(mestrado) - Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes, Programa de Pós-

Graduação em Geografia/PPGEO, 2018b, p. 128, 2018. Acesso em: 09 de outubro de 2020. 

OLIVEIRA, M. F. DE. METODOLOGIA CIENTÍFICA: UM MANUAL PARA A 

REALIZAÇÃO DE PESQUISAS EM ADMINISTRAÇÃO. São Carlos: Serviço de 

Biblioteca e Informação. p. 1–48, 2011. Disponível em: 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-

BR&as_sdt=0%2C5&q=OLIVEIRA%2C+M.+F.+DE.+Metodologia+cient%C3%ADfica%3

A+um+manual+para+a+realiza%C3%A7%C3%A3o+de+pesquisas+em+Administra%C3%A

7%C3%A3o&btnG. Acesso em: 02 de outubro de 2020. 

PADILHA, R. M.; SOUZA, C. A. DE. CARACTERÍSTICAS MORFOMÉTRICAS DO 

RELEVO E DRENAGEM DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO CARAPÁ NOS 

MUNICÍPIOS DE COLÍDER E NOVA CANAÃ DO NORTE – MT. Os Desafios da 

Geografia Física na Fronteira do Conhecimento, p. 52–63, 2017. Disponível em: 

http://ocs.ige.unicamp.br/ojs/sbgfa/article/view/1777. Acesso em: 09 de outubro de 2020. 

PEREIRA, T. S. R. et al. DETERMINAÇÃO E ESPACIALIZAÇÃO DA PERDA DE 

SOLODA BACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO CASCAVEL , GOIÁS. Revista 

Geográfica Acadêmica, v. 2, p. 76–93, 2015. Disponível em: 

http://200.137.217.156/bitstream/ri/14072/5/Artigo%20-

%20Tatiane%20Souza%20Rodrigues%20Pereira%20-%202015.pdf. Acesso em: 09 de 

outubro de 2020.  

PFALTZGRAFF, P. A. DOS S. GEODIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE. Geodiversidade – Brasil – Rio Grande do Norte, p. 227, 2010. Disponível em: 



56 

 

http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/16773. Acesso em: 09 de outubro de 2020.  

QUEIROZ, A. F. DE. CONTRIBUIÇÃO METODOLÓGICA AOS ESTUDOS DE 

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL EM BACIAS HIDROGRÁFICAS DA REGIÃO 

SEMIÁRIDA BRASILEIRA. Tese (Doutorado) - Universidade Federal Rural do Semi-

árido, Programa de Pós-graduação em Manejo de Solo e Água, v. 6, n. 1, p. 51–66, 2017. 

Acesso em: 20 de  outubro de 2020. 

REIS, V. DOS S. et al. CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA E DINÂMICA 

HÍDRICA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO GUAXINDIBA, SÃO FRANCISCO 

DE ITABAPOANA/RJ. Os Desafios da Geografia Física na Fronteira do Conhecimento, p. 

771–783, 2017. Disponível em: http://ocs.ige.unicamp.br/ojs/sbgfa/article/view/1838. Acesso 

em: 09 de outubro de 2020.  

RIBEIRO, A. D. S. et al. VULNERABILIDADE AMBIENTAL À EROSÃO HÍDRICA 

EM UMA SUB-BACIA HIDROGRÁFICA PELO PROCESSO ANALÍTICO 

HIERÁRQUICO. Revista Brasileira de Geografia Física, v. 9, n. 1, p. 016, 2016. Disponível 

em: https://periodicos.ufpe.br/revistas/rbgfe/article/view/232956. Acesso em: 09 de outubro 

de 2020.  

RIBEIRO, P. E. A. M.; HORA, M. DE A. G. M. DA. 20 ANOS DA LEI N° 9.433/97: 

PERCEPÇÕES DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA E DOS ÓRGÃOS 

GESTORES ACERCA DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS. Revista de Gestão de Água da América Latina, v. 1919, 2019. 

Disponível em: https://abrh.s3.sa-east-

1.amazonaws.com/Sumarios/210/4d3281b157a07fb1f74e87f5c3719567_164ce2c30022bd097

eec57fcfe986631.pdf. Acesso em: 09 de outubro de 2020. 

ROCHA, R. M. et al. CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA DA SUB-BACIA DO 

RIO POXIM-AÇU, SERGIPE, BRASIL. Revista Ambiente e Agua, v. 9, n. 3, p. 445–458, 

2014. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1980-

993X2014000200009. Acesso em: 09 de outubro de 2020.  

RODRIGUES, M. V. S.; AQUINO, M. D. DE. ESTRUTURA LEGAL DA GESTÃO DAS 

ÁGUAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. Revista de Gestão de Água da 

América Latina, v. 10, n. 1, p. 17–28, 2013. Disponível em: https://abrh.s3.sa-east-

1.amazonaws.com/Sumarios/127/64cd6aa0dab814b48dcb3e2a56bd2db6_811075b83045724d

a7c58b53c44ff57e.pdf. Acesso em: 09 de outubro de 2020.  

RUHOFF, A. L. GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS EM BACIAS 

HIDROGRÁFICAS: MODELAGEM AMBIENTAL COM A SIMULAÇÃO DE 

CENÁRIOS PRESERVACIONISTAS. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de 

Santa Maria, 2004. Disponível em: https://repositorio.ufsm.br/handle/1/9609. Acesso em: 09 

de outubro de 2020.  

SANTANA, D. B. et al. ADOÇÃO DE MULTICRITÉRIOS PARA ANÁLISE DA 

SUSCETIBILIDADE EROSIVA EM SUB-BACIAS HIDROGRÁFICAS DA SERRA 

DA MANTIQUEIRA, SUL DE MINAS GERAIS. CADERNO DE CIÊNCIAS 

AGRÁRIAS Agrarian - Agrarian Sciences Journal, p. 1–9, 2019. Disponível em: 

https://periodicos.ufmg.br/index.php/ccaufmg/article/view/15928. Acesso em: 09 de outubro 

de 2020.  

SANTOS, A. R. CARACTERIZAÇÃO MORFOLÓGICA, HIDROLÓGICA E 

AMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO TURVO SUJO, MICRO-

REGIÃO DE VIÇOSA, MG. Doutorado, p. 125f., 2001. Disponível em: 

http://www.mundogeomatica.com.br/TesesMonografias/Tese_Site/Tese_Doutorado_Prof_Ale



57 

 

xandre_Rosa_Santos.pdf. Acesso em: 09 de outubro  de 2020. 

SCHIAVO, B. N. DE V. et al. CHARACTERIZATION OF THE ENVIRONMENTAL 

FRAGILITY OF A URBAN RIVER BASIN IN THE MUNICIPALITY OF SANTA 

MARIA – RS. Revista Eletrônica em Gestão, Educação e Tecnologia Ambiental, v. 20, n. 1, 

p. 464–474, 2016. Disponível em: https://core.ac.uk/download/pdf/231166404.pdf. Acesso 

em: 09 de outubro de 2020.  

SILVA, B. L. DA. DO POLÍGONO DAS SECAS À VULNERABILIDADE AO 

COLAPSO HÍDRICO: UMA ANÁLISE DO TERRITÓRIO DO RIO GRANDE DO 

NORTE. Graduação (Monografia) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de 

Ciências Humanas, Letras e Artes, Departamento de Geografia. Natal, RN, 2018, p. 75, 2018. 

Disponível em: https://monografias.ufrn.br/jspui/handle/123456789/7845. Acesso em: 09 de 

outubro de 2020. 

SILVA, Í. B. DA; MENDES, L. M. S. MAPPING OF AREAS SUSCEPTIBLE TO 

EROSION LAMINAR IN THE UPPER COURSE OF THE RIVER BABABUIÚ-CE. 

Revista Geoaraguaia, p. 48–64, 2019. Disponível em: 

https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/geo/article/view/8970. Acesso em: 09 de 

outubro de 2020. 

SILVA, J. F. G. DA. ANÁLISE DA MORFODINÂMICA E IDENTIFICAÇÃO DE 

GEOINDICADORES DE MODIFICAÇÕES PROCESSUAIS NA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO BEBERIBE (BHRB). Dissertação (Mestrado) - Universidade 

Federal de Pernambuco, CFCH, p. 163, 2020. Disponível em: 

https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/38000. Acesso em: 09 de outubro de 2020.  

SILVA, M. C. DA. QUALIDADE HÍDRICA E MORFOMETRIA DA MICROBACIA 

DO CÓRREGO DA FAZENDA GLÓRIA, TAQUARITINGA-SP. Tese (doutorado) - 

Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias, 2014. 

Disponível em: https://repositorio.unesp.br/handle/11449/126352. Acesso em: 09 de outubro  

de 2020.  

SILVA, R. C. DA. ANÁLISE DAS ÁREAS SUSCETÍVEIS À EROSÃO NA BACIA DO 

ARROIO PELOTAS (RS), COM AUXÍLIO DO GEOPROCESSAMENTO. 2009. 

Disponível em: http://www.repositorio.furg.br/handle/1/2421. Acesso em: 09 de outubro de 

2020.  

SILVA, V. C. B.; MACHADO, P. DE S. SIG NA ANÁLISE AMBIENTAL: 

SUSCEPTIBILIDADE EROSIVA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO 

MUTUCA, NOVA LIMA – MINAS GERAIS. Revista de Geografia (Recife), v. 31, n. 2, p. 

66–87, 2014. Disponível em: 

https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistageografia/article/viewFile/229090/23495. Acesso 

em: 09 de outubro de 2020.  

SOUSA, F. R. C. DE; PAULA, D. P. DE. ANÁLISE DE PERDA DO SOLO POR 

EROSÃO NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO COREAÚ (CEARÁ-BRASIL). 

Revista Brasileira de Geomorfologia, v. 20, n. 3, 2019. Disponível em: 

http://lsie.unb.br/rbg/index.php/rbg/article/view/1393. Acesso em: 15 de outubro  de 2020.  

VALLADARES, G. S. et al. Modelo multicritério aditivo na geração de mapas de 

suscetibilidade à erosão em área rural. Pesquisa Agropecuaria Brasileira, v. 47, n. 9, p. 

1376–1383, 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0100-

204X2012000900023&script=sci_arttext. Acesso em: 09 de outubro  de 2020.  

WESTPHALEN, L. A.; SANTOS, L. J. C. CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO DA 



58 

 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ITAQUI/PR: SUBSÍDIO PARA O 

MAPEAMENTO DA FRAGILIDADE POTENCIAL. V Simpósio Nacional de 

Geomorfologia I Encontro Sul-Americano de Geomorfologia UFSM - RS, 02 a 07 de Agosto 

de 2004., v. 1998, p. 1–13, 2004. Disponível em: 

http://lsie.unb.br/ugb/app/webroot/sinageo/5/2/Laiane%20Ady%20Westphalem.pdf. Acesso 

em: 09 de outubro  de 2020.  

WOLKMER, M. D. F.; PIMMEL, N. F. POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS: GOVERNANÇA DA ÁGUA E CIDADANIA AMBIENTAL. Sequência: 

Estudos Jurídicos e Políticos, v. 34, n. 67, p. 165–198, 2013. Disponível em: 

https://www.scielo.br/pdf/seq/n67/07.pdf. Acesso em: 09 de outubro  de 2020.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
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Fonte: Elaborado pelo Autor, (2020). 
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